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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 23/2026 
PROCESSO N°51/2026 

TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE 
REGIME DE EXECUÇÃO: PARCELADA POR PREÇO UNITÁRIO 
ENTES INTERESSADOS: 1- CAIABU; 2 – CAIUÁ; 3 – FLORA RICA; 4 – FLORIDA PAULISTA; 5 – JOÃO 
RAMALHO; 6 – MARTINÓPOLIS; 7 – NANTES; 8 – PIRAPOZINHO; 09 – PRESIDENTE BERNARDES; 10 – PRESIDENTE 
PRUDENTE; 11 – QUATÁ; 12 – RANCHARIA; 13 – ROSANA; 14 – SANTO ANASTÁCIO; 15 – SANTO EXPEDITO; 16 
– TACIBA; 17 – TEODORO SAMPAIO.      

DATA, HORÁRIO E LOCAL DA REALIZAÇÃO: A sessão de processamento do Pregão será 
realizada no site: https://bll.org.br,  iniciando-se no dia 26 (vinte e seis) de outubro de 2026 
(dois mil e vinte e seis), às 09h30m (nove horas e trinta minutos) (Horário de Brasília) e será 
conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, nomeados através de PORTARIA 
ADMINISTRATIVA Nº 1591 de 15 de junho de 2026 (Nomeação de Pregoeiro e Equipe de 
Apoio), designados nos autos do processo em epígrafe. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE UNIFORMES E MATERIAIS 
ESCOLARES PARA ALUNOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL PARA 17 (DEZESSETE) ENTES CONSORCIADOS 
PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO OESTE PAULISTA (CIOP), pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 18.960.233/0001-00, 
com sede na Rua Aviador Noberto Valim, nº 230, Jardim Bongiovani, no 
Município de Presidente Prudente, Estado de São Paulo (19050-420), por 
intermédio de seu Diretor Executivo, Mário Henrique Machado, torna 
público para conhecimento dos interessados, que estará realizando PREGÃO 
ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por finalidade REGISTRAR 
PREÇOS visando eventuais e futuras aquisições de uniforme infantil para 
municípios consorciados,  através do site https://bll.org.br, aplicando-se 
subsidiariamente ao Edital as disposições da Lei federal n° 14.133/2021, 
suas alterações, Decreto CIOP nº 21/2023 bem como as condições a 
seguir estabelecidas.   

I - OBJETO E INSTRUÇOES INICIAIS 

Esta licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE UNIFORMES 
E MATERIAIS ESCOLARES PARA ALUNOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL PARA 17 (DEZESSETE) ENTES 
CONSORCIADOS PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, sendo os seguintes entes participantes: 1- 
CAIABU; 2 – CAIUÁ; 3 – FLORA RICA; 4 – FLORIDA PAULISTA; 5 – JOÃO RAMALHO; 6 – 
MARTINÓPOLIS; 7 – NANTES; 8 – PIRAPOZINHO; 09 – PRESIDENTE BERNARDES; 10 – PRESIDENTE 
PRUDENTE; 11 – QUATÁ; 12 – RANCHARIA; 13 – ROSANA; 14 – SANTO ANASTÁCIO; 15 – SANTO 
EXPEDITO; 16 – TACIBA; 17 – TEODORO SAMPAIO.      

 
1.2.  O valor total estimado previsto para aquisição das fraldas descartáveis é de 
aproximadamente R$ 37.443.187,25 (trinta e sete milhões, quatrocentos e quarenta e três 
mil, cento e oitenta e sete reais e vinte e cinco centavos) obtidos por meio de pesquisa 
de mercado. 
 
1.3. O Consórcio Intermunicipal do Oeste Paulista – CIOP, bem como os Entes 
Participantes se reservam no direito de inspecionar o produto cotado, procedendo a 
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diligência para aferir sua qualidade e execução, assim como a pertinência com o 
instrumento convocatório, descritos no termo de referência deste edital. 
 
1.4. A presente licitação tem como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR LOTE, 
consoante com a legislação do preâmbulo deste Edital. 

 
1.5. A entrega será parcelada considerando a necessidade/demanda do ente, não 
havendo quantidade mínima a ser solicitada. 

 
1.6. As notas fiscais dos produtos deverão ser emitidas em face do ente participante. 
 
1.7. O Consórcio Intermunicipal do Oeste Paulista – CIOP não será responsável pelo 
pagamento dos materiais, sendo de inteira responsabilidade dos entes municipais 
participantes. 
 
1.8. O Consórcio Intermunicipal do Oeste Paulista – CIOP, órgão gerenciador, será o 
responsável na aplicação das sanções previstas na lei, nos casos de inadimplemento da 
obrigação do fornecedor perante os entes municipais participantes. 
 
1.9. Somente da sessão poderão participar pública, as licitantes que apresentarem 
propostas através do site: https://bll.com.br/. Com início de recebimento de proposta do 
dia 15 (quinze) de outubro de 2026 (dois mil e vinte e seis), às 09h00 (nove horas) (Horário 
de Brasília) até o dia 26 (vinte e seis) de outubro de 2026 (dois mil e vinte e seis) às 09:00 
(nove) horas (Horário de Brasília. 
 
1.10. Os licitantes ficam cientes de que caso a sessão não se conclua até o fim do 
expediente em razão do alto número de participantes ou outra situação relevante, a 
presente licitação poderá ter sua audiência pública suspensa, sendo que o evento será 
automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, 
independentemente de nova comunicação, salvo comunicação em contrário na 
sessão. 
 
1.11. A presente licitação não possui cota reservada para Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte.  
 
1.12. O modo de disputa do pregão eletrônico será pelo SISTEMA ABERTO. 
 

II - PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade 
pertinente ao objeto que preencherem as condições de credenciamento constantes deste 
Edital, compatíveis com o objeto do certame e estiverem cadastradas junto à Plataforma 
Provedora do Sistema, através do site https://bll.com.br/. 

2.2. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema 
eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital. 

2.3. Não será permitida a participação de empresas: 
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2.3.1. Estrangeiras que não funcionem no País. 

2.3.2. Impedidas de licitar e contrata contratar com ou municípios participantes ou 
declaradas inidôneas nos termos do art. 156 da Lei 14.133/2021. 

2.3.3. Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/02 com o 
CIOP, bem como com os municípios participantes. 

2.3.4. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 

2.3.5 – Não será exigido o Certificado de Registro Cadastral (CRC) para participação no 
certame. 

2.3.6 – Não serão exigidas as garantias de proposta, como pré-requisito de pré-
habilitação, nos termos do art. 57 da Lei nº 14.133/2021. 

III – DA OPERACIONALIZAÇÃO DA PLATAFORMA DIGITAL E DO ENVIO DE DOCUMENTOS 

3.1.  A participação no certame se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente o encaminhamento da proposta 
de preços, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico através do site https://bll.com.br/, 
observando a data e o horário limite estabelecido no Edital. 

3.2.  O proponente declarará no sistema, antes de registrar sua proposta, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório. 

3.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, proposta 
comercial e enquadramento como: Cooperativas (COOP); Empresários Individuais de 
Responsabilidade Limitada (EIRELI); Empresas de Pequeno Porte (EPP); Microempreendedores 
Individuais (MEI) e Microempresas (ME), sujeitará o proponente às sanções previstas neste 
Edital, sem prejuízo de possíveis sanções penais cabíveis. Esta declaração servira para os casos 
de “empate ficto”, cedendo vantagem no critério de desempate previsto no art. 44 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

3.4. Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

3.5. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos proponentes para a recepção 
dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo 
dos atos realizados. 

3.6. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes. 
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3.7.  Deverá a licitante comunicar imediatamente o provedor do sistema (BLL BR), 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou que resulte na inviabilidade do 
uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

3.8. Os documentos de credenciamento, habilitação e proposta poderão ser enviados 
digitalizados em PDF por todos os licitantes até a data de envio das propostas no sítio 
eletrônico Portal de Licitações BLL BR. 

3.8.1. No caso do licitante vencedor não tiver apresentado o documento de habilitação, 
proposta e fica técnica previamente, será concedido prazo de apresentação dentro da 
plataforma de até 03 (três) horas, sob pena de desclassificação ou inabilitação.  

3.8.2. Além da proposta em papel timbrado assinada e os documentos de 
credenciamento a serem apresentados juntamente com os documentos de habilitação, todos 
digitalizados em PDF, a licitante também registrará, de forma eletrônica, na plataforma, o 
credenciamento e a proposta, inserindo marca e modelo e folheto, se for o caso, sem 
qualquer identificação. 

3.9. Não será necessário envio de documentação original e nem proposta atualizada, 
salvo no caso de dúvida do pregoeiro. 

IV - FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO, HABILITAÇÃO E 
PROPOSTA 

4.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
Administração (cópias simples acompanhadas do documento original) no ato de 
processamento do Pregão, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou através de 
impresso informatizado obtido via Internet. 

4.1.1. Documentos obtidos por meio de sítios eletrônicos da internet não necessitam ser 
autenticados, desde que o próprio sítio possibilite a consulta do documento. 

4.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 
anteriores à data de apresentação das propostas, se outro prazo de validade não constar dos 
documentos. 

4.3. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
 
V– CREDENCIAMENTO  

5.1. Documentos para credenciamento: 

5.1.1.  Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar através do site 
https://bll.com.br/. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal e intransferível, obtidos através do 
site https://bll.com.br/. 
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5.1.2. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança (autenticação e criptografia) em todas as suas 
fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) do BLL. Eventuais dúvidas 
para obtenção da senha deverão ser solicitadas pelos telefones: (67) 3149-9300 / (67) 3097-
4600 ou pelo e-mail: contato@bll.org.br. 

5.1.3. Além da inserção de dados para credenciamento na plataforma eletrônica, 
deverão ser apresentadas os documentos comprobatórios do credenciamento que seguem 
no subitem 5.2 e conforme também explicado no item 3.8.1. 

5.2.  Por ocasião da fase de credenciamento, as licitantes deverão observar as seguintes 
disposições: 

5.2.1. Quanto aos representantes: 

a) Tratando-se de Representante Legal: O ato constitutivo, contrato social, decreto de 
autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento, estatuto social, registro 
perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, registro 
(requerimento) ou outro instrumento de registro comercial em vigor (Última alteração), 
registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

b) Tratando-se de Procurador: A procuração por instrumento público ou particular, da 
qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e 
desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que 
comprove os poderes do mandante para a outorga. 

c) Cópia simples de documento de identificação oficial com fotografia (CNH, RG etc) do 
outorgado. 

5.2.2 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao CIOP a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

5.2.3. O credenciamento da licitante de seu representante legal/procurador junto ao 
sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

5.2.4. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, 
sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada. 

VI – DA FORMA DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1.  A oferta de preço poderá ser até duas casas decimais após a vírgula. 

6.2. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na 
apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou 
solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza. 

6.3. O preço ofertado é fixo e irreajustável e deverá corresponder aos preços finais, 
considerados benefícios tais como isenções, imunidades, despesas com envio ou outros de 
qualquer natureza. 

6.4 Para as licitantes que fizerem lances será considerado o último valor ofertado. 
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6.5 O preço deverá ser apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer 
encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, 
além do lucro, todas as despesas decorrentes de tributos de qualquer natureza, 
frete/transporte, alimentação e hospedagem, todas as despesas diretas ou indiretas 
relacionadas com o cumprimento do objeto da presente licitação que incluem: 

a) - pagamento de todo pessoal assim como todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor; 

b) - todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 

6.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital e seus Anexos. O proponente será responsável 
por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.7. O licitante deverá apresentar ficha técnica de cada produto ofertado, contendo a 
descrição completa de suas características técnicas, de forma a comprovar o atendimento às 
especificações exigidas neste Edital. 

6.7.1. A apresentação da ficha técnica será exigida apenas do licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar, mediante solicitação realizada pelo Pregoeiro por meio do 
chat eletrônico da plataforma. 

6.7.2. Após a convocação, o licitante disporá do prazo de 1 (uma) hora e 30 (trinta) 
minutos para anexar a documentação solicitada no campo próprio da plataforma eletrônica. 

6.7.3. A não apresentação da ficha técnica no prazo estabelecido, bem como a 
apresentação de documento que não permita a verificação das características exigidas ou 
que evidencie o não atendimento às especificações do Edital, acarretará a desclassificação 
fundamentada da proposta. 

6.8. DAS AMOSTRAS 

a) Após a análise da proposta e da ficha técnica apresentada, a Administração poderá 
solicitar amostras do licitante provisoriamente vencedor quando entender necessário para 
verificar a compatibilidade do produto ofertado com as especificações constantes do Termo 
de Referência, podendo desclassificar a proposta caso a amostra não atenda às exigências 
estabelecidas. 

b) As amostras serão solicitadas durante a sessão pública e deverão ser apresentadas 
devidamente identificadas, contendo etiqueta com o nome da licitante e o número do item 
correspondente, acompanhadas dos respectivos folhetos, catálogos ou documentos 
contendo a descrição dos itens ofertados. 

c) As amostras deverão ser encaminhadas pela licitante provisoriamente vencedora, 
somente quando solicitado pelo Pregoeiro durante a sessão pública, no prazo de até 6 (seis) 
dias úteis, para o seguinte endereço: 

A/C Setor de Licitações 
Consórcio Intermunicipal do Oeste Paulista – CIOP 

Rua Aviador Norberto Vallin, nº 230 
Jardim Bongiovani 

Presidente Prudente/SP 
CEP 19050-420 
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d) A não entrega da amostra no prazo fixado ou sua apresentação em desacordo com 
as especificações previstas neste Edital poderá acarretar a desclassificação da proposta para 
o respectivo item. Nessa hipótese, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, observada 
a ordem de classificação. 

e) As amostras aprovadas permanecerão sob a guarda do CIOP para eventual 
conferência quando da entrega dos produtos. As amostras reprovadas poderão ser retiradas 
pela licitante no prazo de até 7 (sete) dias úteis contados da publicação da homologação do 
certame, sob pena de descarte. 

f) A análise e o julgamento das amostras serão realizados pelos membros designados na 
Portaria nº 2620/2026, sendo o resultado registrado em ata e disponibilizado na plataforma 
eletrônica BLL. 

g) Critério de análise: a avaliação das amostras será realizada mediante conferência 
visual, tátil e dimensional, confrontando-se cada amostra com as especificações técnicas, as 
tabelas de medidas do produto acabado e as normas técnicas exigidas no Termo de 
Referência para o respectivo lote e item, bem como com as fichas técnicas e os laudos de 
ensaio que a acompanharem. 
Durante a avaliação, serão observados, no mínimo, os seguintes aspectos: 

g.1) tecido e material: tipo, composição, gramatura, ligamento ou armação, tratamento 
(anti-pilling, WR, plastificação, antimicrobiano, quando exigido) e cor, conforme o descritivo 
do item; 

g.2) dimensões do produto acabado: aferição com fita métrica, comparada às tabelas 
de medidas do Termo de Referência e observadas as tolerâncias nele previstas. Para os 
calçados, a numeração segue a escala francesa, medida na palmilha amortecedora ou de 
overloque, com variação admitida de 3% (três por cento), para mais ou para menos; 

g.3) manufatura e acabamento: tipo de máquina e costura exigidos (overloque, interlock, 
galoneira, reta, elastiqueira, remalhadeira), densidade de pontos por centímetro e respectiva 
tolerância, titulagem da linha, travetes e reforços, arremates, e ausência de linhas ou fios 
soltos, descosturas, costuras falhadas ou esgarçadas, fios puxados, manchas ou outros 
defeitos; 

g.4) aviamentos e componentes: golas, punhos e barras em ribana ou retilínea, elásticos, 
viés, galões, faixas refletivas, zíperes, cursores e puxadores, forros, bolsos, alças, reguladores, 
ilhoses, cadarços, velcro, rebites, biqueira, banda lateral, solado, palmilha e estrutura do 
carrinho da mochila (hastes, base, pés de apoio e rodas), conforme o caso; 

g.5) identificação e personalização: etiqueta interna com razão social ou marca, CNPJ, 
país de origem, composição, tamanho e simbologia de conservação (ISO 3758), e aplicação 
do brasão ou logomarca (patch bordado, sublimação, silk screen ou etiqueta termocolante). 
Serão verificados a localização, as dimensões e a qualidade da aplicação, sem falhas, 
manchas ou contornos defeituosos; 

g.6) funcionamento: abertura e fechamento dos zíperes, elasticidade e fixação de 
elásticos e punhos, aderência do velcro, ajuste dos reguladores e alças, estabilidade e 
rolagem do carrinho da mochila, e flexibilidade e caráter antiderrapante do solado; 

g.7) laudos: apresentação dos laudos de ensaio exigidos no Termo de Referência e 
conformidade dos resultados com os parâmetros nele fixados, em especial os ensaios do tênis 
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(itens 1 a 12 do quadro de laudos), da sandália tipo papete e da proteção antimicrobiana das 
meias (AATCC Test Method 100 e ASTM E 2149); 

g.8) conformidade com a proposta: compatibilidade entre a amostra, a marca e o 
modelo ofertados e a ficha técnica apresentada, em comparação às exigências do Termo de 
Referência. 

h) Será considerada reprovada a amostra que apresentar: 

 divergência de tecido, composição, gramatura, ligamento ou cor; 

 medidas fora das tolerâncias da tabela do produto acabado; 

 costuras, acabamento ou arremates em desacordo com a manufatura descrita, ou 
com defeitos; 

 aviamento ou componente ausente, diverso do especificado ou com funcionamento 
deficiente; 

 etiqueta ou personalização ausente ou irregular; 

 falta de laudo exigido, ou laudo com resultado fora dos parâmetros; 

 qualquer desconformidade com as especificações do Termo de Referência ou com a 
marca e modelo ofertados. 

i) A reprovação importará na desclassificação da proposta para o respectivo lote. 

VII – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA (conforme o caso) 

a) - Registro empresarial, no caso de empresário individual; 

b) - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedade empresária ou simples, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade não empresarial, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício; 

d) - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

d.1) No caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, deverá apresentar o registro no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas onde opera com averbação no registro do 
Cartório onde tem sede a matriz. 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente em vigor (Última alteração), tratando-se de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, quando a atividade assim o exigir. 

f) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, se 
tratando de sociedade cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos: 

f.1) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos artigos 15 a 21 da Lei Nacional n.º 
5.764/71. 

f.2) Comprovação da composição dos órgãos de administração da Cooperativa 
(diretoria e conselheiros), consoante artigo 47 da Lei Nacional n.º 5.764/71. 
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f.3) Ata de fundação da cooperativa. 

f.4) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social. 

f.5) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou. 

f.6) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que 
os aprovou. 

f.7) Editais das 3 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias. 

7.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ). 

b) Prova de regularidade de débito com a Secretaria de Fazenda Estadual da sede da 
licitante ou outra prova equivalente, na forma da Lei, mediante certidão negativa de débitos, 
ou positiva com efeitos de negativa. 

c) Prova de regularidade de débito com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante certidão negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa. 

d) Prova de regularidade de débito com a Receita Federal e a Procuradoria da Fazenda 
Nacional, abrangendo as contribuições sociais do Sistema de Seguridade Social (INSS), nos 
termos da Portaria n.º 358, de 5 de setembro de 2014 do Ministério da Fazenda, mediante 
certidão negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa. 

e) Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho, mediante certidão negativa de 
débitos trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de negativa. 

7.1.2.1 – As empresas beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido previsto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, ainda 
que esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.1.2.2 – Nessa hipótese, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos da redação dada pela Lei 
Complementar nº 147/2014. 

7.1.2.3 – A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, 
implicará a decadência do direito à adjudicação, facultando-se ao CIOP convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar 
a licitação. 

7.1.2.4 – Para fazer jus aos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, a licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 
Porte (EPP) deverá apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, Certidão 
Simplificada expedida pela Junta Comercial competente ou declaração própria atestando 
seu enquadramento como ME ou EPP. 

7.1.2.5 – A ausência da documentação prevista no item anterior não impedirá a 
participação da Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 
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Microempreendedor Individual (MEI) no processo licitatório, sendo, contudo, considerada 
como renúncia ao exercício das prerrogativas e benefícios previstos na Lei Complementar nº 
123/2006. 

7.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 

a.1) Na hipótese de a certidão apresentar registro de recuperação judicial ou de 
recuperação extrajudicial, a licitante não será automaticamente inabilitada, devendo 
comprovar, mediante apresentação do Plano de Recuperação Judicial já homologado pelo 
juízo competente e em pleno vigor, sua viabilidade econômico-financeira para fins de 
cumprimento das obrigações decorrentes desta contratação, nos termos da Súmula nº 50 do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, in verbis: 

"Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a 
participação de empresas que estejam em recuperação judicial, 
das quais poderá ser exigida a apresentação, durante a fase de 
habilitação, do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo 
competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a 
todos os requisitos de habilitação econômico-financeira 
estabelecidos no edital." 

7.1.4- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

a) - Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, conforme modelo (Anexo V deste Edital). 

VIII – DA ABERTURA DA SESSÃO ELETRÔNICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES: 
 

8.1. A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do Pregão 
Eletrônico com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo site, passando o 
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

 
8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar 

conectados ao sistema para participar da sessão de lances, sendo realizado pelo modo de 
SISTEMA ABERTO. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 
8.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema. 
 
8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
8.5. Não serão admitidos lances que contiverem qualquer elemento que possibilite a 

identificação do proponente. 
 
8.6. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores 

digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lance. 
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8.7. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado. 
 
8.8.  A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

 
8.9.  A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 
8.10.  Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 8.8 e no § 

1º, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
 
8.11.  Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos 

do disposto item 8.9, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício 
da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 

8.12. No sistema de pregão eletrônico, todas as propostas, independentemente do valor, 
são incluídas na fase de disputa de lances. 

 
IX- PROCEDIMENTO E JULGAMENTO 

9.1. No horário indicado no Preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do 
Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

9.2. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, materiais, 
que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

9.3. Não será desclassificada a proposta que apresentar erros meramente aritméticos ou 
falhas de natureza formal, bem como poderão ser relevadas omissões puramente formais nos 
documentos e propostas apresentadas pelas licitantes, desde que não comprometam a lisura 
e o caráter competitivo desta Licitação. 

9.4. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas cujo objeto não 
atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital. 

9.5. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das 
operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no 
caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções 
efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

9.6. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 
licitantes. 

9.7.  Para efeito de seleção será considerado o MENOR PREÇO POR LOTE. 

9.8. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 
proposta de menor preço, observada a redução mínima de R$ 0,10 (dez centavos) entre os 
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lances. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço por 
lote.  

9.9. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance mais 
vantajoso, para que seja obtido preço melhor, observando o critério de julgamento, bem 
como decidir sobre sua aceitação, observados prazos para fornecimento, especificações 
técnicas e demais condições definidas neste Edital e verificará a habilitação do proponente. 

9.10. Após a negociação se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor 
preço, decidindo motivadamente a respeito. 

9.11.  A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que 
será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

9.12. Se a proposta não atender às especificações técnicas, e às condições mínimas de 
habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade 
e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente declarado 
vencedor. 

9.13. Serão desclassificadas as propostas: 

a) que não atenderem às especificações do objeto desta licitação. 

b) que forem omissas ou se apresentarem incompletas, impedindo sua identificação com 
o item licitado. 

c) que conflitarem com a legislação em vigor. 

d) que deixarem de atender aos requisitos estabelecidos no item proposta de preços 
deste Edital. 

e) Com valores manifestamente inexequíveis. 

9.14. Se houver discrepância entre o valor unitário e total, os valores unitários deverão 
prevalecer. 

9.15. Se houver discrepância entre os valores por extenso e em cifras, os valores por 
extenso deverão prevalecer. 

9.16. Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou 
qualquer outra condição não prevista neste Edital. 

9.17. Se o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não apresentar situação regular, estará sujeito às penalidades previstas na neste 
Edital. Neste caso o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará 
com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e em caso positivo, verificará as 
condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável 
cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

9.18. No julgamento das propostas e na fase de habilitação o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 
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9.19. No caso de não aceitação da proposta ou inabilitação do primeiro colocado, a 
proposta a documentos de habilitação do segundo colocado será analisada e se em 
conformidade com o Edital, serão aceitas independente de comunicação ao licitante.  

9.20. O licitante que pedir desclassificação após sagrar-se vencedor, poderá estar sujeito 
às sanções administrativas. 

9.21. Após analisada a proposta e constata a melhor oferta, será feita a análise dos 
documentos de habilitação, nos termos do item VII do edital, estando adjudicado o item ao 
licitante com a melhor proposta classificada, bem como com os documentos de habilitação 
em regularidade. 

9.22. Não será solicitada documento de readequação de proposta, sendo o relatório 
de preços da plataforma suficiente para a formalização.  

 
X - RECURSO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. No caso de desclassificação da proposta ou inabilitação da licitante, aquela que 
desejar recorrer deverá manifestar sua intenção de recurso em campo próprio da plataforma 
eletrônica, no prazo de 10 (dez) minutos, contado da disponibilização automática da fase 
correspondente, após o encerramento da fase de julgamento das propostas ou de 
habilitação. 

10.1.1. Manifestada a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões recursais, as quais deverão ser inseridas em campo próprio do 
sistema BLL, sob pena de não conhecimento do recurso. 

10.1.2. As demais licitantes ficarão desde logo intimadas para, querendo, apresentar 
contrarrazões no prazo de 03 (três) dias úteis, contado do término do prazo concedido ao 
recorrente. 

10.1.3. A manifestação de intenção de recurso realizada exclusivamente no chat da 
plataforma eletrônica será desconsiderada, sendo válida apenas aquela registrada em 
campo próprio destinado à interposição de recurso no sistema. 

10.2. A ausência de manifestação de intenção de recurso dentro do prazo de 10 (dez) 
minutos estabelecido da licitante importará: a decadência do direito de recurso, a 
adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à(s) licitante(s) vencedora(s) e o 
encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

10.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-
lo devidamente informado à autoridade competente. 

10.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto do certame à(s) licitante(s) vencedora(s) e 
homologará o procedimento. 

10.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.6. A adjudicação será feita por item, com base no menor preço ofertado nos lances. 

XI - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATAÇÃO 
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11.1. Durante o prazo de validade do registro, as empresas detentoras poderão ser 
convidadas a firmar contratações de fornecimento, pelos Entes consorciados participantes, 
observadas as condições fixadas na Ata, no Edital e as determinações contidas na legislação 
pertinente.  

11.2. O contrato de prestação de fornecimento será representado pela Nota de 
Empenho ou instrumento equivalente, e a sua celebração será formalizada pelo recebimento 
ou retirada pela detentora da Ata de Registro de Preços.  

11.3. O pagamento dos produtos adquiridos por meio das Atas oriundas deste pregão é 
de total responsabilidade das Entes Municipais participantes. 

11.4. A detentora da Ata deverá cadastrar-se como fornecedora no ente contratante, 
fornecendo os dados necessários, tais como a conta bancária de pessoa jurídica. A nota fiscal 
dos produtos será emitida em face do CNPJ do Ente Municipal participante. 

11.5. Aplica-se aos contratos de fornecimento decorrentes de registro de preços o 
disposto na Lei Federal nº. 14.133/2021, com suas respectivas alterações posteriores, no que 
couber. 

11.6. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 
contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos do 
art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que comprovada a vantajosidade. Os preços 
registrados poderão ser reajustados pelo índice IPCA, observando-se como data-base a data 
da assinatura da Ata de Registro de Preços. 

11.7. A existência de preço registrado não obriga as Administrações Municipais a 
firmarem a contratação que dele poderá advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 

11.8. Assegurados o contraditório e a ampla defesa, o cancelamento do registro de 
preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas na Lei n° 14.133/2021. 

11.9. Eventuais solicitações de cancelamento deverão ser formalizadas e protocolizadas 
no CIOP, Órgão Gerenciador, CIOP, seja pelo endereço físico da sede ou por correio 
eletrônico: licitacaocompra@ciop.sp.gov.br. 

11.9.1. Durante a vigência da Ata o preço registrado será fixo e irreajustável, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d”, do 
inciso I do art. 124 da Lei nº 14.133/2021 ou de redução dos preços praticados no mercado. As 
hipóteses para o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro da contratação 
exigem a superveniência de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da(s) contratação(ões) tal como pactuado. 

11.10. As decisões sobre pedidos do item anterior serão publicadas no Diário Oficial 
Eletrônico do CIOP. 

11.11. As solicitações para os fornecimentos ocorrerão de acordo com as necessidades 
de cada Ente aderente e se fará por meio da emissão de autorização de compra 
diretamente à empresa detentora da Ata, autorização que será acompanhada da respectiva 
nota de empenho prévio, transmitidos por quaisquer meios de comunicação possível (e-mail). 
A detentora da Ata, através de prévio contato com os Entes, deverá indicar todos os meios 
que possui visando dar maior rapidez aos atendimentos. 
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11.12. O prazo de entrega das fraldas descartáveis será de 25 (vinte e cinco) dias 
corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho ou da Ordem de Compra, devendo 
os produtos ser entregues no almoxarifado do ente solicitante, conforme endereço indicado 
no e-mail de encaminhamento da respectiva Ordem de Compra. 

11.13. A empresa detentora do preço registrado que, convocada, recusar-se em 
fornecer o item, terá seu Registro de Preços cancelado, responderá civil e criminalmente pelos 
agravantes ao paciente que poderão advir de sua recusa, sendo-lhe também aplicadas as 
sanções legais cabíveis, sendo assegurado o contraditório e ampla defesa. 

11.14. Por se tratar de Ata de Registro de Preços destinada às aquisições pelos municípios 
consorciados, caberá ao ente comprador, no momento da contratação, verificar a 
compatibilidade dos preços registrados com os praticados no mercado, nos termos da 
legislação vigente. 

11.15. As entregas ocorrerão de acordo com as necessidades de cada Unidade, 
mediante confirmações dos pedidos e deverão ocorrer no endereço indicado por cada Ente, 
nos respectivos almoxarifados de saúde. 

11.16. As entregas, bem como todas as despesas pertinentes, tais como transporte, 
embalagens, seguro, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, entre outros, correrão 
por conta e risco da detentora da Ata. 

11.17. A gestão dos quantitativos da Ata de Registro é de total responsabilidade de cada 
Ente aderente, não havendo nenhuma interferência do CIOP, exceto no que concerne à 
eventuais pedidos de alteração de preços ou cancelamento de itens, que serão centralizadas 
no CIOP, após a devida comunicação. 

11.17.1. Poderá ser realizado remanejamento de quantitativo entre a cota de um 
município participante e outro, com a autorização de ambos. 

11.18.1. O CIOP, Órgão Gerenciador, poderá exigir, para controle de uso de cotas, para 
fins de avaliação interna, que o município envie cópia do pedido de compra no momento 
que enviar para a empresa. 

11.19. A entrega não terá um limite mínimo de pedido a ser feito pelo ente participante, 
devendo a Detentora da Ata entregar sempre o quantitativo solicitado. 

11.20. A Detentora da Ata não deverá se furtar em entregar ao ente participante 
alegando impossibilidade de fracionamento do pedido, pois ao efetuar sua proposta, tomou 
conhecimento da separação de volumes de quantitativos para cada município prevista no 
Anexo I, sob pena da ocorrência de inexecução contratual. 

11.21. A confirmação do pedido será repassada à Detentora pelos meios existentes de 
comunicação de forma a abreviar o feito, tais como correio eletrônico. 

11.22. O local de entrega dos produtos será efetuado no almoxarifado do setor de saúde 
pertencente aos entes participantes.  

11.23. Os municípios serão responsáveis pela abertura de eventuais procedimentos de 
apurações por inexecuções ou atrasos nos termos do art. 155 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

XII - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1. O objeto da presente licitação será recebido: 
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12.1.1. provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a 
especificação; 

12.1.2. definitivamente, em até 10 (dez) dias, após a verificação da qualidade e 
quantidade dos mesmos, e, consequente aceitação. 

12.2. Constatadas irregularidades no objeto contratual, as unidades para as quais se 
destinam os insumos poderá: 

a) - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) - na hipótese de substituição, a detentora da ata deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Unidade respectiva, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

b) - se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) - na hipótese de complementação, a detentora da ata deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Unidade respectiva, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

XIII - FORMA DE PAGAMENTO 

13.1. As condições de pagamento se acham descritos na Cláusula IV – Pagamento (Anexo V). 
 
XIV – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

14.1. Serão aplicadas as sanções administrativas, com o devido processo legal, 
conforme previsão no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

14.2. No caso de eventuais atrasos nas entregas, o Município deverá comunicar o fato 
ao Órgão Gerenciador, a quem caberá notificar, por e-mail, a empresa inadimplente, 
estipulando novo prazo para apresentar o material em pendência, sob pena de abertura de 
procedimento de sanção administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

14.3. A penalidade de multa será aplicada à Detentora da Ata que der causa à 
inexecução parcial ou total da(s) contratação(ões), nas seguintes proporções: 

a) moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
30 (trinta) dias de atraso; 

b) moratória de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 
de 45 (quarenta e cinco) dias de atraso; 

c) A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total 
da obrigação assumida, sujeitando-se, a Detentora, à multa de 25% (vinte e cinco por 
cento) sobre o valor não adimplido, autorizando, se entender necessários, a 
Administração a promover a extinção do contrato/empenho por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 
14.133/2021. 
14.4. O adjudicatário que convocado, recusar-se injustificadamente em assinar a Ata 

de Registro de Preços, no prazo marcado de até 4(quatro) dias úteis, incorrerá em multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor da ata, sendo essa multa, aplicada pelo Órgão Gerenciador 
(CIOP). 

14.5. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
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comunicação oficial. 
14.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 
14.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado ou à detentora da 
ata de registro, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º, da Lei nº 14.133/2021). 

14.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida  administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para  licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com as de multa. 

14.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

14.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão  recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
XV - IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

15.1. Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para o término do recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do Pregão. A petição será dirigida à autoridade subscritora deste Edital, por 
meio de campo próprio onde estará localizado o Edital na plataforma BLL (www.bll.com.br) ou 
no correio eletrônico licitacaocompra@ciop.sp.gov.br, seja impugnação ou pedido de 
esclarecimento.  

15.2. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório, será designada 
nova data para a realização do certame, caso a alteração modifique a proposta. 

XVI – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes desta Ata de registro de Preços correrão por conta da 
dotação orçamentária municipal do ente participante - categoria econômica 
3.3.90.30.00.00.00 materiais de consumo. Fonte 01 (rec. Próprio); 02 (estadual) e 05 (federal). 

16.2. Constitui obrigação dos Entes Participantes o adimplemento da obrigação 
pecuniária contratual após o efetivo empenhamento de recursos para aquisição dos insumos. 

XVII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde 
que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.2. Da sessão pública virtual de processamento do Pregão serão lavradas atas 
circunstanciadas, oriundas da plataforma eletrônica do BLL. 
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17.3. O resultado do presente certame (homologação) será publicado no Diário Oficial 
Eletrônico do CIOP, disponível no sítio eletrônico do CIOP, bem como estará disponível na 
plataforma eletrônica BLL (www.bll.com.br). 

17.4. Qualquer modificação no edital exigirá divulgação pela mesma forma que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

17.5. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro, com base 
na Lei federal n° 14.133/2021, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições 
do Decreto CIOP nº 21/2023, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, 
observados os princípios da Administração Pública. 

17.6. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Presidente Prudente (SP), com 
renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

17.7. As impugnações, esclarecimentos e demais petições relacionadas ao presente 
edital e à licitação em pauta deverão ser protocolizadas no e-mail 
licitacaocompra@ciop.sp.gov.br, ou na plataforma BLL. 

 17.8. Integra o presente Edital 

Anexo I - Termo de Referência – Itens; 

Anexo II - Termo de Referência – Separação por cotas de municípios 

Anexo III – Preço Estimado; 

Anexo IV - Modelo de Proposta; 

Anexo V – Declaração conjunta; 

Anexo VI – Modelo de Ata de Registro de Preços. 

 

Presidente Prudente, 13 de outubro de 2026 

 
 
 
 
 
 

Mário Henrique Machado 
Diretor Executivo - CIOP 
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Item 1 – Camiseta Básica 

Item 2 – Regata Básica 

Item 3 – Camiseta Manga Longa 

ANEXO I 

LOTE 01 

 

Tecido / Cor: 

a) Tecido Corpo: Meia Malha PV Cor: Branca 

b) Tecido recorte ( detalhe ombro ): Meia Malha PV <> Cor: A definir 

c) Tecido viés ( friso da gola ): Meia Malha PV <> Cor: A definir 

d) Composição do tecido: Corpo, Mangas, Viés e recorte: Malha composta de 67% Poliéster 
e 33% Viscose anti-pilling. 

e) Gramatura (ABNT NBR 10591/08): 190g/m2 (tolerância + ou – 4%) 

f) Pilling (mínimo 500 ciclos) ISO 12945-2 – resultado mínimo 3 

Tecido / Cor ( Ribana ): 

a) Tecido Ribana: canelado 1x1 <> Cor: A definir 

b) Composição: ABNT NBR 11914 - 67% POLIÉSTER, 31% VISCOSE e 02% ELASTANO (tolerância + 
ou – 5%) 

c) Gramatura: ABNT NBR 10591 280g/m2 (tolerância + ou – 5%) 

d) Ligamento: NBR 13462 – Malha dupla ribana 1 x 1 

Manufatura: Montagem da Camiseta 

a) Gola: Sanfonada em ribana 1x1, com 2,0 cm de largura, aplicada costurada em 
overloque, costuras apresentando 3,5 fios/cm, com tolerância de 0,5 por cm, linha 100% 
poliéster 120 

b) Corpo e Mangas: montagem (fechamento) do corpo e mangas em overloque com 
costuras com 3,5 fios/cm, com tolerância de 0.5 pontos por cm, com linha 100% poliéster 120. 

c) Bainha Mangas: recorte do mesmo tecido da camiseta com 2,0 cm de largura, com 
costura em overloque , costuras com 3,5 fios/cm, com tolerância de 0.5 pontos por cm, 
com linha 100% poliéster 120 

d) Bainha Corpo: Barra Corpo, com 2,0 cm de largura, com costura na galoneira a 2 
agulhas externas e trançado interno, costurada com 3,5 fios/cm, com tolerância de 0,5 
ponto por cm, c/ linha 100% poliéster 120. 
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Item 4 – Blusa Agasalho 

Item 5 – Calça Agasalho 

Medidas do Produto Acabado: 
Item Descrição 4 6 8 10 12 14 16 P M G GG 

A Comprimento do 

corpo 

44,0 47,0 50.0 53.0 56.0 59.0 63,0 69,0 72.0 75.0 78.0 

B Largura do corpo 34,0 36,0 38,0 40,0 42.0 44.0 46.0 50,0 53,0 56,0 59,0 

C Comprimento da 

Manga curta 

13,0 14.0 15,0 16.0 17.0 18.0 19,0 20,0 21.0 22,0 23.0 

D Comprimento da 

Manga longa 

42.0 45.0 49.0 52.0 53.0 55.0 56.0 61.0 62.0 65.0 67.0 

E Abertura da 

manga 

13.0 14.0 15,0 16.0 17.0 18.0 19,0 20,0 21.0 22,0 23.0 

F Circunferência 
da 

manga 

38,0 38.0 40.0 42.0 42.0 44.0 44.0 46.0 48.0 52.0 52.0 

 

 

Tecido / Cor: 

a) Tecido: tipo helanca <> Côr: A definir 

b) Composição: poliester 100% (NBR 13538) 

c) Armação (construção): ligamento estrutura tipo interlock simples (NBR 13460) 

d) Gramatura: 264 g/m2 (tolerância + ou – 5%) (NBR 10591) 

e) Espessura do tecido: 0,77 CV 1,43% +/-5 (NBR 13371) 

f) Densidade da malha: Colunas 14/cm – Carreiras 19,2/cm (NBR 12060) 

g)  Tecido forro do capuz: Meia Malha PV <> Cor: Branca 

h) Composição do tecido: Malha composta de 67% Poliéster e 33% Viscose anti-pilling. 

i) Gramatura (ABNT NBR 10591/08): 190g/m2 (tolerância + ou – 4%) 

j) Pilling (mínimo 500 ciclos) ISO 12945-2 – resultado mínimo 3 

 

Manufatura: Montagem do Agasalho 

a) Montagem (corpo / cava e mangas raglã): Fechamento de corpo e mangas em 
máquina interlock, com 3,5 pontos/cm, tolerância de 0,5 ponto por cm, costuras com linha 
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100% poliéster titulagem 120 

b) Capuz: montado externamente no tecido da jaqueta e internamente em tecido PV, 
montado em máquina interlock, com 3,5 pontos/cm, tolerância de 0,5 ponto por cm, 
costuras com linha 100% poliéster titulagem 120 e aplicado presponto externo de reta 1 
agulha para reforço e acabamento, com linha 100% poliéster, titulagem 120. 

c) Barra: das Mangas e do Corpo em ribana 2 x 2, aplicada em em máquina interlock, 
com 3,5 pontos/cm, tolerância de 0,5 ponto por cm, costuras com linha 100% poliéster titular 
80. 

d) Bolsos: Tipo faca embutidos, nas laterais com forro do mesmo tecido, fechados em 
interlock com 3,5 pontos/cm, tolerância de 0,5 ponto por cm, costuras com linha 100% 
poliéster titulagem 120 para reforço e com prespontos para acabamento em reta 1 agulha, 
costurado com linha 100% poliéster, titulagem 120. 

e) Mangas tipo raglã com aplicação de 2 duas Faixas (viés Galão) nas mangas: com 1,0 
cm de largura e distância entre eles de 1,0 cm, aplicado em galoneira 2 agulhas ponto 
corrente 

f) Recorte frontal com 4 cm de largura com acabamento na parte inferior dobrado e 
rebatido uma faixa (viés) refletivo na cor cinza com aproximadamente 1,0 cm de largura, 

g) Zíper: O zíper da jaqueta deverá ser de nylon na cor azul, pregado e pespontado em 
máquina reta do início da barra até o pé do capuz. O zíper deverá possuir acabamento de 
metal niquelado e no seu cursor em baixo relevo o nome da cidade. 

h) Forro: deverá ser aplicado um meio forro frontal para embutir o zíper no mesmo tecido e 
cor da Jaqueta. 

Observação: Todas as costuras de fechar ombro, laterais, mangas, recortes deverão ser 
costurados em máquina interlock. 

Medidas do Produto Acabado (Jaqueta ): 
 

Item Descrição 4 6 8 10 12 14 16 P M G GG 

A Comprimento 48 50 52 53 54,5 55,5 56,5 59,5 63,5 68,5 70,5 

B Largura peito 36 38 40 42 43,5 45 47 51 53 55 57 

C Abertura 

decote 

14 14 15 15,5 15,5 15,5 15,5 17 17 17 17 

D Comprimento 
mg 

41,5 43,5 45,5 47,5 50,5 53,5 56,5 61 64 66 68 

E Abertura 
manga 

12 13 14 15 16 17 18 19 21 23 25 

  

Medidas do Produto Acabado (Calça): 
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Item 6 – Jaqueta Extra Microfibra  

 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Tecido / Cor: 

a) Tecido: tipo microfibra <> Côr: A definir 

b) Tecido recorte lateral: microfibra Cor: A definir 

c) Composição: 65% poliéster e 35% poliiamida  (+/-5%) (  (NBR 13538) 

d) Armação (construção): ligamento estrutura tipo interlock simples (NBR 13460) 

e) Gramatura: 110 g/m2 (tolerância + ou – 5%) (NBR 10591) 

f) Espessura do tecido: 0,77 CV 1,43% +/-5 (NBR 13371) 

g) Densidade da malha: Colunas 14/cm – Carreiras 19,2/cm (NBR 12060) 
 

Manufatura: Montagem da Jaqueta 
 

a) As mangas deverão ser confeccionadas no mesmo tecido do corpo, de cava reta, em cor a ser 
definida, conforme solicitação do Município Adquirente, com modelagem confortável e ajuste 
adequado ao uso escolar; 

b) A gola será do tipo esporte, confeccionada no mesmo tecido da peça, em cor a ser definida, 
conforme solicitação do Município Adquirente, com todas as costuras embutidas, sem 
apresentar costuras soltas, falhadas ou esgarçadas; 

c) A jaqueta deverá possuir bolsos laterais embutidos, tipo redondo, conforme layout, com 
acabamento em costura overloque. A abertura do bolso deverá seguir a tabela de medidas, e 
o forro interno do bolso deverá ser confeccionado no mesmo tecido da peça, em cor a ser 
definida, conforme solicitação do Município Adquirente. 

d) O fechamento frontal da jaqueta será feito com zíper simples nº 5, do tipo destacável, em nylon, 
em cor a ser definida, conforme solicitação do Município Adquirente, com cursor e puxador em 
material sintético 100% poliéster, médio. O zíper deverá ser aplicado de forma rebatida 
externamente a 0,6 cm da borda, costurado em máquina reta de uma agulha. 

e) Nas mangas, deverá ser aplicada uma retilínea 100% poliéster, com largura de 
aproximadamente 50 mm (acabada), em cor a ser definida, conforme solicitação do Município 

 
Item 

 
Descrição 

 
4 

 
6 

 
8 

 
10 

 
12 

 
14 

 
16 

 
P 

 
M 

 
G 

 
GG 

A Gancho frente 24 25 26 28 29 30 31 32 33 34 35 

B Gancho Costa 27 29 31 32 33 34 35 36 37 38 39 

C Cintura c/Elast 25 27 29 30 31 32 33 34 35 37 38 

D Entre pernas 45 49 53 58 62 65 68 72 74 78 82 

E Abert. Pernas 16 17 18 19 20 21 22 24 25 26 27 
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Item 7 – Bermuda de Helanca com Elástico na Cintura 

Adquirente), com detalhe de listra de 0,5 cm de largura em cor a ser definida, conforme 
solicitação do Município Adquirente, conforme layout especificado. 

f) A barra da jaqueta deverá conter a mesma aplicação de retilínea 100% poliéster, com largura 
de aproximadamente 50 mm (acabada), em cor a ser definida, conforme solicitação do 
Município Adquirente), com detalhe de listra de 0,5 cm de largura em cor a ser definida, 
conforme solicitação do Município Adquirente, conforme layout especificado. 

g) O forro interno deverá ser embutido em todas as partes da peça, confeccionado em tecido 
meia malha de composição 33% poliéster, 36% algodão e 31% viscose (+/- 5%), gramatura 175 
g/m² (+/-5%), em cor a ser definida, conforme solicitação do Município Adquirente, devendo 
seguir as especificações constantes na tabela de dados técnicos e requisitos de qualidade. 

h) A linha utilizada será 120, 100% poliéster, acompanhando a cor da peça. 
i) A jaqueta deverá ser confeccionada com alta qualidade, atendendo às normas da ABNT e ISO 

em vigor, em especial as normas NBR 15.778 (uniforme escolar – requisitos de desempenho e 
segurança), 15.800 (referenciais de medidas do corpo humano), NBR 16.732, NBR ISO 3758 e NBR 
12.744. 

j) No centro da parte traseira interna da gola, deverá ser costurada uma etiqueta branca, com 
caracteres tipográficos em cor preta, informando: razão social ou marca, nome, CNPJ, país de 
origem, composição do tecido, símbolos de lavagem e tamanho, conforme a norma ISO 
3758:2005. 

k) A jaqueta deverá estar limpa, íntegra, isenta de qualquer defeito, devidamente arrematada, 
sem linhas ou fios soltos, descosturas, manchas, defeitos, fios puxados ou qualquer outro dano 
que comprometa sua apresentação e qualidade final. 

l) A aplicação da logomarca do Município Adquirente será feita em patch bordado, em tecido 
100% poliéster, estampado por processo de sublimação, com cores em alta definição para 
melhor visibilidade. A fixação será feita por meio de bordado eletrônico, formando um contorno 
de 3 mm de largura ao redor do patch, utilizando linha na cor do tecido. Não serão aceitos 
patches com linhas soltas, falhas na sublimação ou contornos defeituosos. 

m) A logomarca deverá ser aplicada no lado esquerdo frontal da jaqueta, com altura aproximada 
de 5,0 cm e largura proporcional em todos os tamanhos, com fundo em cor a ser definida, 
conforme solicitação do Município Adquirente, e o brasão em suas cores originais, sem falhas ou 
manchas na estampa. 

n) Os punhos e barras deverão ser confeccionados em material retilínea 1x1 aplicado de forma 
dupla de modo que fique com aproximadamente 50 mm de largura acabada (+/-5%), 
composição 100% Poliéster em cor a ser definida, conforme solicitação do Município 
Adquirente), com detalhes em listra de 0,5 cm de largura na cor Branco (podendo ser alterada 
conforme solicitação do Município Adquirente) e na cor Branco (podendo ser alterada 
conforme solicitação do Município Adquirente), 

 

 
 

Tecido / Cor: 

o) Tecido: tipo helanca <> Côr: A definir 

p) Tecido recorte lateral: Helanca Cor: A definir 

q) Composição: poliester 100% (NBR 13538) 

r) Armação (construção): ligamento estrutura tipo interlock simples (NBR 13460) 

s) Gramatura: 264 g/m2 (tolerância + ou – 5%) (NBR 10591) 

t) Espessura do tecido: 0,77 CV 1,43% +/-5 (NBR 13371) 
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Item 8 – Short Saia de Helanca 

u) Densidade da malha: Colunas 14/cm – Carreiras 19,2/cm (NBR 12060) 
 

Manufatura Montagem da bermuda: 

a) Cintura: Elástico de 4 cm prego no overloque e rebatido na máquina elastiqueira de 
catraca 4 agulhas ponto corrente, costuradas em anel, para reforço costurado com linha 
100% poliéster 80. 

b) Ganchos: gancho frontal e traseiro (costa), montado (fechado) em overloque com 3,5 
fios/cm, tolerância de 0,5 ponto por cm, com linha 100% Poliéster 120. 

c) Laterais: montado (fechado) com aplicação de recorte com 2 cm de largura, 
realizado em máquina overloque com 3,5 fios/cm, tolerância de 0,5 ponto por cm, com 
linha 100% Poliéster 120. 

d) Bainha da Perna: Barra com 2,0 cm de largura, com costura na galoneira a 2 agulhas 
externas e trançado interno, costurada com 3,5 fios/cm, com tolerância de 0,5 ponto por cm, 
com linha 100% poliéster. 

e) Bolso com forro do mesmo tecido da bermuda, tipo faca, nas laterais com pesponto 
em máquina reta uma agulha. 

Medidas do Produto Acabado: 
Item Descrição 4 6 8 10 12 14 16 P M G GG 

A Gancho Frente 21 22,5 23,5 24,5 26 27,5 28 28,5 29 29,5 30 

B Gancho Costa 25,5 26,5 27,5 28,5 29,5 30,5 31,5 31,5 32,5 32,5 33 

C Cintura Elástico 25 26 27 28 29 32 33 34 35 36 37 

D Abertura pernas 18,5 19,5 20,5 21,5 22,5 23 24,5 26,5 28,5 29,5 30,5 

E Entre pernas 13 14 14,5 17 18,5 20,5 24 24,5 25 25,5 26 

F Comprimento 30 32,5 35 36,5 38,5 41 43 45 46,5 48 49,5 

G Larg. do Bolso 11 11 12 12 12 12 13 13 14 14 15 

H Altura do Bolso 14 14 14 15 15 15 16 16 17 17 18 

 

Tecido / Cor: 

a) Tecido Corpo da Bermuda: Helanca Cor: A definir 

b) Tecido recorte lateral: Helanca Cor: A definir 

c) Composição: poliester 100% (NBR 13538) 

d) Armação (construção): ligamento estrutura tipo interlock simples (NBR 13460 

e) Gramatura: 264 g/m2 (tolerância + ou – 5%) (NBR 10591) 
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Item 9 – Bermuda Tecido Plano 

f) Densidade da malha: Colunas 14/cm – Carreiras 19,2/cm (NBR 12060) 

Manufatura Montagem da saia/bermuda: 

a) Cintura: Elástico de 4 cm prego no overloque e rebatido na máquina elastiqueira de 
catraca 4 agulhas ponto corrente, costuradas em anel, para reforço costurado com linha 
100% poliéster 80. 

b) Ganchos: gancho frontal e traseiro (costa), montado (fechado) em overloque com 3,5 
fios/cm, tolerância de 0,5 ponto por cm, com linha 100% Poliéster 120. 

c) Laterais: montado (fechado) em overloque com 3,5 fios/cm, tolerância de 0,5 ponto por 
cm, com linha 100% Poliéster 120. 

d) Bainha da Perna: Barra com 2,0 cm de largura, com costura na galoneira a 2 agulhas 
externas e trançado interno, costurada com 3,5 fios/cm, com tolerância de 0,5 ponto por cm, 
com linha 100% Poliéster. 

e) Sobre pano (Sobre saia): acréscimo de sobre pano frontal, formando o formato de saia 
frontal, preso na lateral direita através de fechamento em overloque e no cós juntamente 
com o elástico da cintura, lateral esquerda e barra com 1,0 cm de largura com costura na 
galoneira a 2 agulhas externa e trançado interno, costurada com 3,5 fios/cm, com 
tolerância de 0,5 ponto por cm, com linha 100% Poliéster. 

f) Galão, nas laterais com 1,0 cm de largura, aplicados na vertical em máquina 2 agulhas 
galoneira, no mesmo tecido dos shorts saia. 

 

Medidas do Produto Acabado: 
 

Item Descrição 4 6 8 10 12 14 16 P M G GG 

A Gancho Frente 21 22,5 23,5 24,5 26 27,5 28 28,5 29 29,5 30 

B Gancho Costa 25,5 26,5 27,5 28,5 29,5 30,5 31,5 31,5 32,5 32,5 33 

C Cintura Elástico 25 26 27 28 29 32 33 34 35 36 37 

D Abertura pernas 18,5 19,5 20,5 21,5 22,5 23 24,5 26,5 28,5 29,5 30,5 

E Entre pernas 13 14 14,5 17 18,5 20,5 24 24,5 25 25,5 26 

F Comprimento 30 32,5 35 36,5 38,5 41 43 45 46,5 48 49,5 

G Altura Sobre Pano 31 33,5 36 37,5 39,5 42 44 46 47,5 49 50,5 

 

Tecido / Cor: 

a) Tecido Bermuda: tipo microfibra Cor: A definir 

b) Composição: microfibra 93% poliéster 7% poliamida (pes x pa) (NBR 11914) 
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c) Armação (construção): ligamento estrutura tipo Maquinetado (NBR 12546) 

d) Gramatura: 110 g/m2 (tolerância + ou – 5%) (NBR 10591) 
 

e) Espessura do tecido: 27 +/-5 (NBR 13371) 

f) Carga da Ruptura (Longitudinal) KGF/50mm > 60.700 (NBR 11912) 

g) Carga da Ruptura (Transversal) KGF/50mm > 115 (NBR 11912) 

h) Alongamento da Ruptura (Longitudinal) 14% (NBR 11912) 

i) Alongamento da Ruptura (Transversal) > 13% (NBR 11912) 

j) Título do Fio Trama: D Tex 200/288 (NBR 13216) 

k) Título do Fio Urdume: D Tex 75/36 + 140/24 (NBR 13216) 

l) Ǫuantidade de Fios Transversal: cm 31 +/- 3 (NBR 10588) 

m) Ǫuantidade de Fios Longitudinal: cm 40 +/- 3 (NBR 10588) 

n) Aplicação de camada de WR (water resistant) 

o) Medição do cor – azul ABNT NBR ISO 105 J01/03 L*19, a*1 e b*-12 (tolerância + ou – 5%) 

p) Tecido faixa (vivo) lateral: tipo microfibra peletizado - Cor: Laranja Pantone 16-1257 TPG 

q) composição 100% poliéster (NBR 11914) 

r) Armação: Ligamento estrutural tipo tela (NBR 12546) 

s) Gramatura: 105 gr/m2 (tolerância 5% + ou -) (NBR 10591) 

t) Aplicação de camada de WR (water resistant) 

 

Manufatura: Montagem da bermuda 
 

a) Montagem: Fechamento de entre pernas e laterais em máquina interlock, com 3,5 

pontos/cm, tolerância de 0,5 ponto por cm, costuras com linha 100% poliéster e titulagem 80 

para reforço. 

b) Ganchos: Frontal montado em interloque com 3,5 pontos/cm, tolerância de 0,5 ponto 

por cm, Traseiro unido através interloque com 3,5 pontos/cm, tolerância de 0,5 ponto por 

cm, no entrepernas e gancho, deverá ser aplicado travete para segurança e reforço. 

Todas as operações deverão ser realizadas utilizando-se linha 100% poliéster com titulagem 80. 

c) Cintura: Com elástico de 4 cm de largura pregado na overlock e rebatido na máquina 

elastiqueira de catraca 4 agulhas ponto corrente costuradas em anel, Todas as operações 

deverão ser realizadas utilizando-se linha 100% poliéster com titulagem 80 para reforço. 

d) Barra: Bainha das pernas, com acabamento em overloque e após dobrada com 2,0 



 

27 
 

Item 10 – Vestido Uniforme 

cm de largura e costurada em prespontadeira 1 agulha ponto fixo com linha 100% poliéster, 

titulagem 80. 

e) Bolsos: Tipo faca, embutidos nas laterais, com forro do mesmo tecido, fechados em 

interlock com 3,5 pontos/cm, tolerância de 0,5 ponto por cm, costuras com linha 100% 

poliéster titulagem 80 para reforço e com prespontos para acabamento em reta 1 agulha, 

costurado com linha 100% poliéster , titulagem 80. 

f) Faixa lateral (vivo) na vertical, nas laterais da bermuda com 1,5 cm de largura, 

aplicados em máquina 2 agulhas ponto corrente, em tecido 93% poliéster 7% poliamida, 

gramatura 110 gr/m2. 

 
Medidas do Produto Acabado: 
 

 

Item Descrição 4 6 8 10 12 14 16 P M G GG 

A Gancho Frente 21 22,5 23,5 24,5 26 27,5 28 28,5 29 29,5 30

B Gancho Costa 25,5 26,5 27,5 28,5 29,5 30,5 31,5 31,5 32,5 32,5 33

G Cintura Elástico 25 26 27 28 29 32 33 34 35 36 37

 
D 

 
Abertura pernas 

 
18,5

 
19,5

 
20,5

 
21,5

 
22,5

 
23

 
24,5

 
26,5

 
28,5

 
29,5

 
30,5

E Entre pernas 13 14 14,5 17 18,5 20,5 24 24,5 25 25,5 26

F Comprimento 30 32,5 35 36,5 38,5 41 43 45 46,5 48 49,5

H Larg. do Bolso 11 11 12 12 12 12 13 13 14 14 15

I Altura do Bolso 14 14 14 15 15 15 16 16 17 17 18

 

 
 

Tecido / Cor: 

a) Tecido Corpo: Meia Malha Piquet Cor: A definir 

b) Tecido recorte babado: Meia Malha Piquet Cor: A definir 

c) Composição da Malha Corpo, Mangas e Babado: 50% Algodão e 50% Poliéster – ABNT 
NBR 11914 (tolerância + ou – 5%) 

d) Gramatura (ABNT NBR 10591: 210 g/m2 (variação dimensional + ou – 5%) 
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Item 11 – Tapa Fralda 

e) Ligamento (NBR 13462) Malha 

f) Solidez de cor a lavagem doméstica 40º. -10 esferas de aço – Detergente ECE com fosfato 
(ABNT NBR ISO 105 C06/10): Migração poliéster mínimo 4; Migração algodão mínimo 4; 
alteração 4. 

Tecido / Cor (Gola) 
 

a) Gola Polo e punhos de manga em Retilínea: Canelado 1 x 1 Cor: A definir 

b) Composição: 50% algodão, e 50% viscose (tolerância + ou – 5%) 

Manufatura: Montagem do vestido 

a) Gola: Polinho em retilínea canelada 1x1. Deverá ser pregada em overloque e aplicação 
de viés para reforço e acabamento com 1cm de largura, com pesponto para reforço em 
costura reta a uma agulha, costuras apresentando 3,5 fios/cm, com tolerância de 0,5mm por 
cm, linha 100% poliéster 120 

b) Corpo e Mangas: montagem (fechamento) do corpo e mangas em overloque, costuras 
com 3,5 fios/cm, com tolerância de 0.5 ponto por cm, com linha 100% poliéster 120. 

 

      Tecido / Cor: 

a) Tecido Corpo: Meia Malha PV Cor: A definir 

b) Tecido recorte (lateral): Meia Malha PV Cor: A definir 

c) Composição do tecido: Corpo, Mangas, Viés e recorte: ABNT NBR 11914 - 67% Poliéster e 
33% Viscose anti-pilling. 

d) Gramatura (ABNT NBR 10591/08): 190g/m2 (tolerância + ou – 4%) 

e) Peeling (mínimo 500 ciclos) ISO 12945-2 – resultado mínimo 3 

f) Fio título: ABNT NBR 13216 - 30/1 Ne >> (variação 2% + ou -) 

g) Armação: Jersey 

h) Densidade de malhas: ABNT NBR 12060 –carreiras 23 e colunas 17 por cm (Variação 2% +ou-) 

 
Manufatura Montagem do Tapa Fralda: 

a) Cintura: Elástico de 2 cm costurado em máquina overloque e rebatido na máquina 
galoneira 2 agulhas (ponto trançado) costurado com linha 100% poliéster 120. 

b) Ganchos: gancho frontal e traseiro (costa), montado (fechado) em overloque com 3,5 
fios/cm, tolerância de 0,5 ponto por cm, com linha 100% poliéster 120. 

c) Laterais: recorte lateral, fechado em overloque com 3,5 fios/cm, tolerância de 0,5 ponto 
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Item 1 – Mochila com Carrinho 

por cm, com linha 100% algodão com largura de 2 cm. 

d) Bainha da Perna: Elástico de 1 cm costurado em máquina overloque e rebatido na 
máquina galoneira 2 agulhas (ponto trançado) costurado com linha 100% poliéster 120. 

 

LOTE 2 

 
Confeccionada em tecido 56% poliéster e 44% poliamida maquinetado derivado de tela com 
efeito rip stop medindo 04 mm de altura x 04 mm largura, com espessura de 0,45 mm, com 
gramatura de 330 gr/m², cor a definir, título fio trama detex 240, urdume detex 300 cv. Resistencia a 
tração trama mínima 123 kgf, alongamento trama 53%. Resistencia á tração urdume 144 kg. 
Alongamento urdume 10% Plastificado com pvc incolor livre de metais pesados e ftalatos. 
Medindo 35 cm de altura x 27 cm de largura x 12 cm de fundo, fechamento com ziper 06 na cor 
a definir e dois cursores níquelados, puxadores em fita CBD 10 mm em ambos cursores; Forro: em 
tecido Poli Forro Maquinetado, 100% poliéster, gramatura 60 gr/m² (NBR10591); bolso frontal medindo 19 
cm de altura x 27 cm de largura, formato meia lua, fechamento através de zíper 06 na cor a 
definir, um cursor níquel, puxador em fita CBD 10 mm. Acabamento externo em vivo 100% pvc na 
cor a definir; Acabamento interno em viés de tecido now owen, gramatura 80, cor a definir. * Bolso 
lateral (em ambos os lados) produzido em tela composição 70% PVC e 30% poliéster, cor a 
definir, medindo 16 cm de altura x 14 cm de largura, acabamento superior em elástico de 25 mm na 
cor a definir. * Costas da mochila no mesmo tecido medindo 35 cm de altura x 27 cm de largura. 
Alça de mão em fita 100 % poliéster de 25 mm na cor a definir; alça de reforço com costura 
em reforço V em fita 100% poliéster de 30 mm na cor a definir, medindo aproximadamente 25 cm; 
alça dupla para costas no mesmo tecido medindo 33 cm de altura x 6,5 cm de largura, 
acabamento em gorgurão boneon 25 mm, cor a definir; regulador plástico de 30 mm, cor a 
definir, composição 100% PVC de alta resistência; fita de regulagem de 25 mm, 100% poliéster, 
com acabamento anti-deslizamento nas pontas, costuradas no triângulo de reforço do 
mesmo tecido nas bordas com linha de nylon 60. 

* Etiqueta externa para identificação em all-clear 100% toque 25 medindo aproximadamente 9 
cm x 6 cm fixada na lateral da peça, aplicado por costura de ponto 4 mm, com linha de 
nylon transparente. 

* Impressão em nylon 240 próprio para sublimação e ou em silk com proteção plástico all 
clear transparente toque 25, a critério do contratante. 

Etiqueta: conter etiqueta interna conforme normas com composição do material, 
gramatura mínima e instruções de uso em simbologia de acordo com as normas da ABNT. 

* Silk Screen na parte frontal (bolso e face superior) – sendo no bolso frontal com o Brasão do 
Município, medindo 6,7 cm de altura x 6,5 cm de largura; abaixo do Brasão do Município, 
face frontal superior da mochila deverá ser grafado uma faixa diagonal na cor a definir, 
contendo dentro da faixa a grafia “Município de XXXX”, na cor a definir. 

Carinho em pvc reforçado na cor preta e alumínio, base fixa medindo 23 cm parte das 
costas, 20 cm frente, conter dois pés de apoio com 6,5 cm de altura cada, largura da base 
13 cm, conter 02 rodas de pvc na cor preta medindo 5,5 cm de altura. Altura da base inferior 
até a base superior com 30 cm, base superior medindo 18 cm de comprimento x 06 cm de 
largura com dois orifícios para fixar os rebites, pega mão do carrinho medindo 18 cm de 
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Item 2 – Mochila Costal 

largura x 03 cm de altura, haste de alumínio com abertura de 24 cm, tubos de alumínio 
retangulares com base de 10 mm x 15 mm na parte inferior, haste com largura 12mm x 08 mm, 
a fixação da mochila na parte inferior no carrinho se dará através de 03 rebites pretos 05, 
fixadas internamente na mochila com um reforço em pvc reciclado de 10 mm, com cantos 
arredondados medindo 10 cm de largura x 20 cm de comprimento, o mesmo será coberto 
por uma faixa de tnt 80 g/m²azul marinho, medindo 25 cm comprimento e 10 cm de 
largura.na parte superior do carrinho será fixado por dois rebites pretos nº4 e internamente 
em pvc reciclado medindo 10 cm de comprimento e 05 cm de largura em formato oval e 
cantos arredondados. Base de reforço para prender o carrinho medindo 12 cm de altura x 
25 cm de largura fixado no centro das costas, acabamento com barra em costura 

 

 

Confeccionada em tecido 56% poliéster e 44% poliamida maquinetado derivado de tela 
com efeito rip stop medindo 04 mm de altura x 04 mm largura, com espessura de 0,45 mm, 
com gramatura de 330 gr/m², cor a definir, título fio trama detex 240, urdume detex 300 cv. 
Resistencia a tração trama mínima 123 kgf, alongamento trama 53%. Resistencia á tração 
urdume 144 kg. Alongamento urdume 10% Plastificado com pvc incolor livre de metais 
pesados e ftalatos. Medindo 35 cm de altura x 27 cm de largura x 12 cm de fundo, 
fechamento com ziper 06 na cor a definir e dois cursores níquelados, puxadores em fita CBD 
10 mm em ambos cursores; Forro: em tecido Poli Forro Maquinetado, 100% poliéster, gramatura 
60 gr/m² (NBR10591); bolso frontal medindo 19 cm de altura x 27 cm de largura, formato meia 
lua, fechamento através de zíper 06 na cor a definir, um cursor níquel, puxador em fita CBD 
10 mm. Acabamento externo em vivo 100% pvc na cor a definir; Acabamento interno em viés 
de tecido now owen, gramatura 80, cor a definir. * Bolso lateral (em ambos os lados) 
produzido em tela composição 70% PVC e 30% poliéster, cor a definir, medindo 16 cm de 
altura x 14 cm de largura, acabamento superior em elástico de 25 mm na cor a definir. * Costas 
da mochila no mesmo tecido medindo 35 cm de altura x 27 cm de largura. Alça de mão 
em fita 100 % poliéster de 25 mm na cor a definir; alça de reforço com costura em reforço 
V em fita 100% poliéster de 30 mm na cor a definir, medindo aproximadamente 25 cm; alça 
dupla para costas no mesmo tecido medindo 33 cm de altura x 6,5 cm de largura, 
acabamento em gorgurão boneon 25 mm, cor a definir; regulador plástico de 30 mm, cor a 
definir, composição 100% PVC de alta resistência; fita de regulagem de 25 mm, 100% 
poliéster, com acabamento anti-deslizamento nas pontas, costuradas no triângulo de 
reforço do mesmo tecido nas bordas com linha de nylon 60. 

* Etiqueta externa para identificação em all-clear 100% toque 25 medindo aproximadamente 9 
cm x 6 cm fixada na lateral da peça, aplicado por costura de ponto 4 mm, com linha de 
nylon transparente. 

* Impressão em nylon 240 próprio para sublimação e ou em silk com proteção plástico all 
clear transparente toque 25, a critério do contratante. 

Etiqueta: conter etiqueta interna conforme normas com composição do material, 
gramatura mínima e instruções de uso em simbologia de acordo com as normas da ABNT. 

* Silk Screen na parte frontal (bolso e face superior) – sendo no bolso frontal com o Brasão do 
Município, medindo 6,7 cm de altura x 6,5 cm de largura; abaixo do Brasão do Município, 
face frontal superior da mochila deverá ser grafado uma faixa diagonal na cor a definir, 



 

31 
 

contendo dentro da faixa a grafia “Município de XXXX”, na cor a definir. 

 

PARAMETROS ANALIZADOS UNIDADE ESPECIFICADO ENCONTRADO METODO DE ENSAIO 

 
ACABAMENTO  TINTO TINTO  

RESINA  2 MAO RESINA 2 MAO RESINA  

HIDROREPELENTE  X0 X0  

TRATAMENTO 
ANTIMICROBIANO 

 X 0 X0  

ESPESSURA DO TECIDO Mm 0.51 0.51  
(ABNT) NBR 13371 

FIO  55%POLIESTER 

44%POLIAMIDA 

55%POLIESTER 

44%POLIAMIDA 

 

LARGURA metros 1.50 +/- 0.3 1.50  
(ABNT) NBR 10589 

GRAMATURA DO TECIDO g/m² 215.0 +/- 2 g/m² 215.0  
(ABNT) NBR 10591 

CODIGO DO TECIDO  600 RIP GRANDE 600 RIP GRANDE  

RESISTÊNCIA A TRAÇÃO 
( TIRAS )  

N 1425,42 1425,42  
(ABNT) NBR 13934 

CV TRAÇÃO 
 (URDUMES) 

% 0,83 0,83  
(ABNT) NBR 13934 

 
ALONGAMENTO URDUME  

 

 
% 

 
35.94 

 
35.94 

 

 
(ABNT) NBR 13934 

 
TRAÇÃO TRAMA  

 
N 

 
18,91 

 
18,91 

 
(ABNT) NBR 13934 

 
ALONGAMENTO TRAMA  

 
% 

 
37,18 

 
37,18 

 
(ABNT) NBR 13934 
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Item 3 – Estojo Escolar 

Item 1 – Tênis Escolar Cadarço 

 

Confeccionada em tecido 56% poliéster e 44% poliamida maquinetado derivado de tela 
com efeito rip stop medindo 04 mm de altura x 04 mm largura, com espessura de 0,45 mm, 
com gramatura de 330 gr/m², cor a definir, título fio trama detex 240, urdume detex 300 cv. 
Resistencia a tração trama mínima 123 kgf, alongamento trama 53%. Resistencia á tração 
urdume 144 kg. Alongamento urdume 10% Plastificado com pvc incolor livre de metais 
pesados e ftalatos. Medindo 12 cm de altura x 23 cm de largura x 06 cm de fundo, 
fechamento com ziper 08 na cor a definir e 1 cursor niquelado 08 com puxador em fita CBD 10 
mm. 

 

LOTE 3 
 

 
A Especificação e normas técnicas a seguir descritas estão em conformidade com a ABNT NBR 
16473 – Conforto em calçados escolares- requisitos, normas e ensaios - primeira edição 11.04.2016. 

O Tenis deve ser fabricado no processo de montagem, com fixacao da sola ao 
cabedal pelo processo direto da borracha da banda lateral / solado e na lona do 
cabedal. Por se tratar de um produto em producao fabril, exige-se que as dimensoes dos 
calcados acompanham os padrões comerciais baseados na escala francesa cujo fator de 
conversao e 0,66667 centimetros de numero a numero. A medida realizada em calcado ja 
confeccionado devera ser efetuada na palmilha amortecedora ou palmilha de overloque, 
com variacao permitida de 3% (+/-). 

1 - COR E MATERIAL DO CABEDAL E LINGUETA - A gaspea do cabedal, laterais e lingueta, deverao 
ser de lona 100% algodao, de no minimo 300 gramas por metro quadrado, na cor azul 
marinho pantone 19-3920 tpx, devendo estar dublada / desengomado com gramatura 
minima de 230 gramas por metro quadrado, totalizando assim um mínimo de 530 gramas por 
metro quadrado, no conjunto. 

2 - CONTRA FORTE - O contra forte se localiza na regiao do calcanhar devendo ser em lona 
100% algodao, de no minimo 300 gramas por metro quadrado na cor azul pantone 19-3920 tpx 

3 - FORRO- O tenis deve ser todo forrado internamente com tecido poliester (gramatura 
minima 130 Gr/m2 ) na cor preto. 

4 - DEBRUM E COSTURAS - A gaspea deve ser toda debruada. O debrum sera com largura 
minima de 12 mm e com bordas que nao desfiam. Na mesma cor do cabedal. Todas as 
costuras tem de 3 a 4 pontos/cm e tem um arremate de, no minimo, 2 pontos nas 
extremidades. As costuras externas “aparentes” devem ser duplas e afastadas de 2,2 a 2,6 
mm entre si. A linha usada deve ser de poliamida (nylon) numero comercial 40, na cor 
branco. 

5- CADARÇO / ATACADOR – O tenis devera ser entregue com um par de cadarco na cor 
branco, devendo ser de algodao, armacao trancada e chata, largura de no minimo de 
7,00 mm e comprimento adequado a cada numero. 

5.1 Funcao: fechamento, sustentacao do pe. 
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5.2 Para os calcados feitos nas numeracoes inferiores ao 30 o fechamento se dara via 
velcro constituida por ser de lona 100% algodao, de no minimo 300 gramas por metro 
quadrado, na cor azul pantone 19-3920 tpx., devendo estar dublada / desengomado com 
gramatura minima de 230 gramas por metro quadrado, totalizando assim um minimo de 530 
gramas por metro quadrado, no conjunto, personalizado com o brasao do municipio unido a 
velcros macho e femea por meio de costuras. (aplicar etiqueta termocolante de tecido na 
tira do velcro). 

6- ILHÓSES – devem ser de aluminio com acabamento natural, diametro interno minimo de 5 
mm. 

7- BIǪUEIRA, SOBRE BIǪUEIRA, BANDA LATERAL - Devem ser de uma Composicao elastomerica, 
composta por composto termoplastico policloreto de vinila na cor branco. Sendo estes 
componentes preponderantes. Biqueira e sobre biqueira com espessura minima de 1,4 mm. 

7.1 - CORES: a Biqueira e a Banda Lateral devem ser na cor branco, a Sobre Biqueira na cor 
branco, e o Friso na cor preto. A sobre biqueira devera ter gravacao de reforco, tudo similar a 
ilustracao da vista externa. 

8- ETIǪUETA – Devera ser colocada na lateral do tenis uma etiqueta composta por resina 
termocolante com o nome e o brasao do municipio. 

9 - Palmilha Amortecedora - Palmilha forrada em sua superficie Cacharel 120 g na cor Preta, entre 
as camadas, espuma de 3mm DR 28 e base em PU reciclado flexivel com densidade 108 a 
143 Kg/m3. Bolha amortecedora na região calcanea, confeccionada em termoplastico 
Gel Policroreto de Vinila, transparente. 

10- SOLA: Peca integrante da base inferior do calcado. Devera ser fabricado em 
composto policloreto de vinila de alta resistencia a hidrolise, na cor preta, devendo ter a 
gravacao dos tamanhos de forma permanente, e formato antiderrapante, similar a ilustracao 
abaixo. 

11- EMBALAGEM – O produto depois de acabado, devera ser embalado em saco plastico 
transparente e posteriormente em caixas coletivas, com o maximo de 20 pares, 
devidamente etiquetadas com informacao de quantidades, cor, tamanho, dados do 
fabricante. 

12- AMOSTRAS – Para o licitante CLASSIFICADO devera apresentar, no prazo de 5 (cinco) dias 
uteis contados a partir da notificacao encaminhada pelo Pregoeiro, sob pena de 
desclassificacao: 1 par numero 29 e 1 par numero 36. Esta medida visa dar maior celeridade 
no processo de aquisicao, tendo em vista a necessidade do Municipio ter a sua 
disposicao para o ano letivo vigente, os calcados como complemento do fardamento da 
rede municipal. Estes materiais serao submetidos a analise em laboratorio juntamente com as 
amostras, se necessidade houver, para avaliacao da conformidade dos insumos e cores 
conforme especificacoes, normas tecnicas e valores para aceitabilidade dos materiais 
descritos neste EDITAL. Apos o recebimento das amostras e laudos, caso esta comissao 
tenha duvida ou mesmo necessidade de maiores afericoes, podera encaminhar as 
amostras para novos testes a fim de sanar qualquer duvida, sem onus para a administração 
pública. 

13 - LAUDOS - DEMOSTRAÇÃO DE ǪUALIDADE E DURABILIDADE- O tenis devera atender as normas 
técnicas elencadas no quadro abaixo, sendo que os laudos dos ensaios devem 
acompanhar as Amostras; para que fique demonstrada a plena qualidade do produto: 
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ITENS ENSAIOS DESCRIÇÃO ORIENTAÇÃO 

1 ABNT NBR 10591/2008 Determinação da gramatura material 
de 
cabedal: Gáspea, Lingueta e Laterais 

Mínimo 530 g/m² 

 
2 

ABNT NBR 14553/2020 Determinação da continuação do 
rasgo 
de material de cabedal: Gáspea, 
Lingueta e Laterais 

 
Mínimo 60 N (Newtons). 

 
3 

ABNT NBR 14552/2021 Determinação da Resistência a tração 
e 
alongamento de material de cabedal: 
Gáspea, Lingueta e Laterais 

≥ 100 N/cm em todos os 
sentidos. 
Alongamento ≥ 7% em 
todos os 
sentidos. 

4 ABNT NBR 10591/2008 Determinação da gramatura de 
material 

Mínimo 130 g/m² 

5 ABNT NBR 8537/2022 Determinação da Densidade da 
palmilha 

108 a 143 kg/m³ 

 
6 

ABNT NBR 14739/2010 Determinação da Deformação
 da 

palmilha 

Após 100 000 solicitações: 
Máx 
20% e Após 24h 8%. 

 
7 

ABNT NBR 14454/20  
Determinação da Dureza do solado 

 
Máximo 75 Shore A 

 
8 

ABNT NBR ISO 
4649/2014 

ABNT NBR ISO 
2781/2015 

Resistência da abrasão do solado 
perda 
de volume (mm³) 
Determinação da densidade de solado 

 
Desgaste máximo 250 mm³ 
1,00 á 
1,40 g/cm³ 

 
9 

ABNT NBR NBR 
14742/2020 

Determinação da resistência a flexões 
contínuas em um ângulo de 90°. 

Os cortes iniciais podem 
progredir no máximo 4,0 mm 
até 30 000 flexões. 

10 ABNT NBR 15171/2020 Determinação da resistência à flexão 
de calçado 

Nota: O ensaio deverá ser realizado 
após verificação do envelhecimento por 
calor (7 dias à 50° C) - Conforme ABNT 

NBR NBR 15170/2020 

Sem danos após 1 000 000 
ciclos em um ângulo de 45° 

 
11 

 
ABNT NBR 16233/2020 

 
Fricção de atacador x atacador 

 
Não devem apresentar 
rupturas em até 15 000 
fricções. 

 
12 

 
ABNT NBR 15379/2020 

Determinação da resistência da
colagem 
de calçado: 

Cabedal x Banda lateral Sola x Banda
lateral 

Nota: O ensaio deverá ser realizado 
após verificação do envelhecimento por 

 
Mínimo 4,5 N/mm 
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Item 2 – Sandália Escolar Tipo Papete 

calor (7 dias à 50° C) - Conforme ABNT 
NBR NBR 15170/2020 

 

Considerações Gerais 
 
PRODUTO: SANDÁLIA TIPO PAPETE. TAMANHO 21 ao 32. 

FUNCIONALIDADE: APROPRIADO PARA USO DIÁRIO E CAMINHADAS LEVES. 

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS: LEVE, VERSÁTIL, RESISTENTE, DURADOURO E CONFORTÁVEL. 

1– CABEDAL – Parte superior da sandália, com design leve, que proporciona ventilação, 
que se adapta conforme a movimentação. Confeccionado em policroreto de vinila 
expandido na cor a definir. Composto ainda por uma tira de ajuste em peca única, 
confeccionada em policroreto de vinila, fixada ao cabedal por rebites em nylon na cor 
preto. 

2 – ETIǪUETA – Etiqueta do cabedal, constituída em pvc, serigrafado em alta definição, com 
nome e brasão do órgão contratante. 

3 – SOLADO – Parte inferior, confeccionado em policroreto de vinila expandido, unido ao 
cabedal, sem uso de agentes químicos, tornando assim uma peca única, confeccionada 
em policroreto de vinila expandido. 

4 – EMBALAGEM – O produto depois de acabado, deverá ser embalado em saco plástico 
transparente e posteriormente em caixas coletivas, com o máximo de 20 pares, 
devidamente etiquetadas com informação de quantidades, cor, tamanho, dados do 
fabricante. 

5 – AMOSTRAGEM – Para o licitante CLASSIFICADO deverá apresentar, no prazo de 5 (cinco) 
dias uteis contados a partir da notificação encaminhada pelo Pregoeiro, sob pena de 
desclassificação: 1 par número 20 e 1 par número 28. Após o recebimento das amostras e 
laudos, será designada uma comissão para avaliação dos mesmos, caso esta comissão 
tenha dúvida ou mesmo necessidade de maiores aferições, poderá encaminhar as 
amostras para novos testes a fim de sanar qualquer dúvida, sem ônus para a administração 
pública. 

6 - LAUDOS - DEMOSTRAÇÃO DE ǪUALIDADE E DURABILIDADE- A sandália deverá atender as 
normas técnicas elencadas no quadro abaixo, sendo que os laudos dos ensaios devem 
acompanhar as Amostras; para que fique demonstrada a plena qualidade do produto: 

 
ITENS ENSAIOS DESCRIÇÃO ORIENTAÇÃO 

 
1 

ABNTNBR 
15325/13 

Determinação da resistência da fixação 
das 

tiras ao solado. 

Menor ou igual 100. 

 
2 

ABNTNBR 
14454/07 

Dureza do solado Máximo 65 
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Item 1 – Meia Escolar 

 

LOTE 4 

 

Tecido / Cor: 

Cor da Meia: Branca, 
Composição da Meia: 58% ALGODÃO, 38% POLIAMIDA e 4% ELASTODIENO, 

Resistência ao Estouro: 10,0 kgf / cm² mínimo. 
Gramatura: (NBR 10591/08) com 195 gr/m² (tolerância + ou – 3%) 

Encolhimento: 12%, no máximo. 

Alongamento: 12%, no máximo 

Montagem da Meia: 

Calcanhar verdadeiro na cor Branca. 

Punho: jérsei (meia malha) com disposição de agulhas 1X1, onde uma tece e uma forma 
o canelado (aspecto = sanfona 1X1) 

Fechamento: a meia deve ser costurada em máquina remalhadeira. 

PROTEÇÃO ANTIBACTERIANA: Agente antimicrobiano incorporado à fibra de algodão que 
atribui ao tecido a ação bactericida eficiente. São fios especiais que recebem 
acabamentos funcionais, tendo como benefício a funcionalidade de inibir a proliferação 
de germes, proporcionando proteção efetiva às bactérias, ácaros e fungos, evitando o 
surgimento de odores desagradáveis e mantendo a higiene e frescor nos pés. Além disso, 
reduz o desenvolvimento de alergias, micoses e outras doenças da podologia, que são 
causadas pela proliferação de fungos e bactérias. Devido seu contato direto com a pele, 
as meias são favorecidas com esta proteção que garante saúde, bem estar e conforto 
aos pés. Laudo pesquisa Antimicrobiana para bactérias, MÉTODO: AATCC Test Method 100-
2004 e Laudo pesquisa Antimicrobiana para fungos, MÉTODO: ASTM E 2149-01. 

 

DADOS BB PP P M G GG XGG Adult
o 

A Tamanho do 

Calçado 

14 a 15 16 a 19 20 a 23 24 a 27 28 a 31 32 a 36 37 a 

40 

41 a 44 

C Largura do 

Punho 

5,0 cm 5,5 cm 6,5 cm 7,0 cm 7,0 cm 7,5 cm 7,5 

cm 

8,0 cm 

D Altura do Punho 1,5 cm 1,5 cm 2,0 cm 2,0 cm 2,0 cm 2,0 cm 2,0 

cm 

2,0 cm 

E Comprimento 

da Perna 

5,0 cm 5,5 cm 7,0 cm 8,0 cm 9,0 cm 10,5 cm 12,0 

cm 

13,5 cm 
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F Comprimento 

do Pé 

6,0 cm 8,5 cm 10,0 cm 12,0 cm 15,0 cm 16,0 cm 18,0 

cm 

20,0 cm 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA – SEPARAÇÃO DE COTAS POR ENTES 

Cotas dos Entes Consorciados: 1 - CAIABU; 2 - CAIUÁ; 3 - FLORA RICA; 4 - FLORIDA PAULISTA; 5 - JOÃO RAMALHO; 6 - MARTINÓPOLIS; 7 - NANTES; 8 - 
PIRAPOZINHO; 09 - PRESIDENTE BERNARDES; 10 - PRESIDENTE PRUDENTE; 11 - QUATÁ; 12 - RANCHARIA; 13 - ROSANA; 14 - SANTO ANASTÁCIO; 15 - SANTO EXPEDITO; 
16 - TACIBA; 17 - TEODORO SAMPAIO. 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
FORNEC.  

QTD 
TOTAL 

1 - 
CAIABU 

2 - 
CAIUÁ 

3 - 
FLORA 
RICA 

4 - 
FLORIDA 
PAULISTA 

5 - JOÃO 
RAMALHO  

6 –  
MARTINÓ 

POLIS 

7 - 
NANTES 

8 - 
PIRAPO 
ZINHO 

9 - PRES 
BERNA 
RDES  

10 - PRES 
PRUDE 

NTE 

11 - 
QUATÁ 

12 – 
RANCHA 

RIA 

13 - 
ROSANA 

14 - SANTO 
ANASTÁCIO 

15 - 
SANTO 

EXPEDITO 

16 - 
TACIBA 

17 - 
TEODORO 
SAMPAIO 

1 

1 
CAMISETA 

BÁSICA  UNIDADE 89763 400 1.500 468 2.100 1100 2300 660 6.435 3.600 38.000 3500 19.380 2.800 3.120 800 1800 1800 

2 REGATA BÁSICA  UNIDADE 34028 400 1000 468   1100 2300 660 0 1.200 19.000 3500   0 0 800 1800 1800 

3 
CAMISETA 

MANGA LONGA  UNIDADE 40180 400 1000 160   1100 2300 660 0 1.200 19.000 3500 6.460 0 0 800 1800 1800 

4 
BLUSA 

AGASALHO  
UNIDADE 40469 400 600 314   550 2300 0 2.145 1.200 19.000 3500 6.460 0 0 400 1800 1800 

5 
CALÇA 

AGASALHO  
UNIDADE 40799 400 600 314   550 2300 330 2.145 1.200 19.000 3500 6.460 0 0 400 1800 1800 

6 JAQUETA EXTRA 
MICROFIBRA  

UNIDADE 37999 400 600 314   550 2300 330 2.145 600 19.000 3500 6.460 0 0   900 900 

7 

BERMUDA DE 
HELANCA COM 
ELÁSTICO NA 

CINTURA 

UNIDADE 44648 400 1.500 468   1100 2000 330 3.210 400 19.000 3500 6.460 1.500 780 400 1800 1800 

8 
SHORT SAIA DE 

HELANCA 
UNIDADE 43265 400 0 468   1000 2000 330 3.227 600 19.000 3500 6.460 1.500 780 400 1800 1800 

9 
BERMUDA 

TECIDO PLANO 
UNIDADE 34620 400 0 160   1100   0 0 400 19.000 3500 6.460 0 0   1800 1800 

10 
VESTIDO 

UNIFORME UNIDADE 27590 400 0 160   500   0 0 0 19.000 3500 3.230 0 0   400 400 

11 TAPA FRALDA UNIDADE 25330 400 0 160   800   0 0 0 19.000 3500 670 0 0   400 400 

2 
1 

MOCHILA COM 
CARRINHO UNIDADE 27080 400 0 80   800   0 0 700 19.000 3000 2.700 0 0 400 0 0 

2 
MOCHILA 
COSTAL 

UNIDADE 32584 400 600 154   800 2300 330 0 500 19.000 3000 3.300 0 0 400 900 900 
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3 
ESTOJO 

ESCOLAR 
UNIDADE 37284 400 600 234   800 2300 330 0 1.200 19.000 3000 7.220 0 0 400 900 900 

3 

1 
TÊNIS ESCOLAR 

CADARÇO UNIDADE 37424 400 600 234   1000 2300 330 0 1.200 19.000 3500 6.460 0 0 400 1000 1000 

2 
SANDÁLIA 

ESCOLAR TIPO 
PAPETE 

UNIDADE 25450 400   80   1000   0 0 0 19.000 3500 670 0 0   400 400 

4 1 MEIA ESCOLAR UNIDADE 46940 400 1000 160   1000 2300 660 0 1.200 19.000 3500 12.920 0 0 800 2000 2000 
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ANEXO III – PREÇO REFERENCIAL ESTIMADO 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNID. FORNEC.  QUANT 
TOTAL 

VALOR REFERENCIAL 
UNITÁRIO 

VALOR REFERENCIAL 
TOTAL POR ITEM  

1 

1 CAMISETA BÁSICA  UNIDADE 89763 R$ 26,80 R$ 2.405.947,61 
2 REGATA BÁSICA  UNIDADE 34028 R$ 26,10 R$ 888.130,80 
3 CAMISETA MANGA LONGA  UNIDADE 40180 R$ 29,17 R$ 1.172.050,60 
4 BLUSA AGASALHO  UNIDADE 40469 R$ 76,83 R$ 3.109.233,27 
5 CALÇA AGASALHO  UNIDADE 40799 R$ 58,90 R$ 2.403.197,10 

6 JAQUETA EXTRA 
MICROFIBRA  UNIDADE 37999 R$ 109,90 R$ 4.176.216,76 

7 
BERMUDA DE HELANCA 

COM ELÁSTICO NA 
CINTURA 

UNIDADE 44648 R$ 36,66 R$ 1.636.646,85 

8 SHORT SAIA DE HELANCA UNIDADE 43265 R$ 37,89 R$ 1.639.310,85 
9 BERMUDA TECIDO PLANO UNIDADE 34620 R$ 41,51 R$ 1.437.076,20 

10 VESTIDO UNIFORME UNIDADE 27590 R$ 53,06 R$ 1.463.833,43 
11 TAPA FRALDA UNIDADE 25330 R$ 31,28 R$ 792.406,83 

2 
1 MOCHILA COM CARRINHO UNIDADE 27080 R$ 138,83 R$ 3.759.516,40 
2 MOCHILA COSTAL UNIDADE 32584 R$ 112,75 R$ 3.673.737,39 
3 ESTOJO ESCOLAR UNIDADE 37284 R$ 38,20 R$ 1.424.124,52 

3 
1 TÊNIS ESCOLAR CADARÇO UNIDADE 37424 R$ 122,32 R$ 4.577.578,93 

2 SANDÁLIA ESCOLAR TIPO 
PAPETE UNIDADE 25450 R$ 86,74 R$ 2.207.617,83 

4 1 MEIA ESCOLAR UNIDADE 46940 R$ 14,41 R$ 676.561,87 

     VALOR TOTAL R$ 37.443.187,25 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA  

(anexar junto com documentos de habilitação no sistema) 

1 - IDENTIFICAÇÃO 

Licitante: 

CNPJ: 

Endereço: 

Fone:  

E-mail: 

Pregão n° 23/2026 

Processo n° 51/2026 

2 - OBJETO 

NOSSA PROPOSTA PARA FORNECIMENTO DE UNIFORME INFANTIL, CONFORME DESCRIÇÕES: 

ITEM Descrição Quant. Unid. Forn. Marca/Modelo 
Valor Unitário 

(R$) 
VALOR Total (R$) 

       

 

Validade da Proposta: ................ (...) dias (mínimo de 60 dias) 

Declaramos que: 

a) - o produto ofertado e que será entregue, atende integralmente às especificações 
exigidas no Anexo I. 

b) - o preço apresentado contempla todos os custos diretos e indiretos incorridos na 
data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, 
material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro; 

Informações para Ata de Registro de Preços: 

a) Dados do assinante da Ata: nome completo, ocupação na empresa, RG, CPF. 

b) Telefone para contato em solicitações de entrega: (xx) xxxx-xxxx. 

c) E-mail para envio das solicitações de entrega (empenhos): _____________. 

d) E-mail para notificações de atraso:__________. 

d) Banco, agência e conta bancária: __________________ 

......................, .......... de .............. de 2026. 

........................................... 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
N° do documento de identidade 
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ANEXO V 

 

“DECLARAÇÃO CONJUNTA” 

 

Ao 

Consórcio Intermunicipal do Oeste Paulista - CIOP 

At. - Pregoeiro Oficial 

 

Ref. - Pregão Eletrônico nº23/2026 - Processo nº 51/2026 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº ......, sediada, (endereço completo) DECLARAMOS para 
todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de 
pregão, o que se segue: 

a) que estamos sob o regime de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou 
Microempreendedor Individual, para efeito do disposto na Lei Complementar nº 123/06, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021: 

      MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

      EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006. 

b) (somente para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte) que estamos cientes da 
limitação dos benefícios prevista no § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, relacionados com a 
receita bruta máxima obtida para fins de enquadramento; 

c) (somente para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte) não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4° e seguintes, todos do artigo 3° da Lei Complementar n° 
123/2.006, alterada, cujos termos declara conhecer na íntegra. 

d) que atendemos aos requisitos de habilitação, e que o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

e) que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

f) que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas 
vigentes na data de entrega da proposta. 

g) que a empresa não está impossibilitada de participar da licitação em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta, conforme inciso III do art. 14 da Lei 14.133/2021. 

h) que tem ciência que “a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na 
presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem 
prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas 
na Lei nº 14.133/2021. 
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i) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações relacionadas com o objeto da licitação; 

j) que atende ao Inciso IV do art. 14 da Lei nº 14.133/2021 no que infere ao vínculo de 
eventuais servidores públicos desta Municipalidade à empresa. 

k) que a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que 
se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, não 
utiliza menores de 18 (dezoito) anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem 
menores de 16 (dezesseis) anos para qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 anos, nos termos do artigo 1º, do Decreto Federal nº 4.358/2002. 

l) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao aos 
Municípios contratantes, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da 
execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a 

empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Estado de São Paulo. 
 

Por ser verdade assina a presente. 

 

..................., ............... de ................................ de 2026. 

 

............................................ 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

N° do documento de identidade 
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ANEXO VI 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº ............./2026 

Ref. - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 - CIOP 

PROCESSO Nº 51/2026 - CIOP 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO OESTE PAULISTA - CIOP, pessoa 
jurídica de direito público, inscrita no CNPJ do MF sob nº 18.960.233/0001-00, 
com sede na Rua Coronel Albino, nº 550, do Município de Presidente 
Prudente/SP, doravante designada CIOP, neste ato representado por seu 
Diretor Executivo, Senhor Mário Henrique Machado, resolve firmar o 
presente ajuste para Registro de Preços, nos termos da Lei nº 
14.133/2021 e Decreto CIOP nº 21 de 29 de dezembro de 2023, 
conforme documento de credenciamento ou procuração insertos nos 
autos, e as demais normas legais aplicáveis, bem como do edital de 
Pregão nos autos do processo em epígrafe, mediante as condições e 
cláusulas a seguir estabelecidas. Vinculam-se à presente Ata, 
independentemente de suas transcrições totais ou parciais, o ato 
convocatório com seus anexos e a proposta vencedora da detentora 
da ata.  

DETENTORA: .................., possuidora do CNPJ nº .................., estabelecida na Rua/Avenida 
.................., nº .................., no município de .................., Estado de .................. Representante 
Legal: .................., RG nº .................. e CPF nº ..................., com correio eletrônico ....................... 
e telefone de contato nº........................... 

I - OBJETO 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE UNIFORMES E MATERIAIS 
ESCOLARES PARA ALUNOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL PARA 17 (DEZESSETE) ENTES 
CONSORCIADOS PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. FORC. MARCA/MODELO 
QUANTIDADE 

TOTAL 
VALOR UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

                

1 - CAIABU 2 – CAIUÁ 3 – FLORA RICA 
4 – 

FLORIDA 
PAULISTA 

5 – JOÃO 
RAMALHO 

6 – 
MARTINÓPO

LIS 
7 – NANTES 

8 – 
PIRAPOZINH

O 

                

09 – 
PRESIDENTE 
BERNARDES 

10 – 
PRESIDENTE 
PRUDENTE 

11 – QUATÁ 
12 – 

RANCHARIA 
13 – ROSANA 

14 – SANTO 
ANASTÁCIO 

15 – SANTO 
EXPEDITO 

16 – TACIBA 

                

17 – TEODORO 
SAMPAIO 
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Valor total da Ata: R$ (valor por extenso). 

II - FORMA, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

2.1. A entrega dos produtos registrados será efetuada no almoxarifado dos entes 
participantes, de maneira parcelada, sem obrigatoriedade de entrega mínima, de acordo 
com as necessidades da Ente Municipal participante, após a prévia autorização requisitória 
acompanhada da nota de empenho respectiva ou instrumento equivalente. 

2.2. A confirmação do pedido será repassada à Detentora pelos meios existentes de 
comunicação de forma a abreviar o feito, tais como correio eletrônico. 

2.3. O local de entrega dos produtos será efetuado no ente participante. O endereço 
exato do almoxarifado, localizado dentro do município, deverá ser confirmado pelo ente 
participante, cujo endereço e telefone seguem abaixo:  

1. Caiabu (Prefeitura): Rua José de Oliveira Galindo, 290 – Centro, Caiabu - 
SP, CEP: 19530-000; Fone: (18) 3285-1113. 

2. Caiuá (Prefeitura): Av. Antônio Marinho, 319, Caiuá - SP, 19450-000; Fone: 
(18) 3278-9999. 

3. Flora Rica (Prefeitura): Rua Simão de Oliveira, 150 – Centro, Flora Rica - SP, 
CEP: 17870-023; Fone: (18) 3866-1308. 

4. Flórida Paulista (Prefeitura): R. Carlotina Veronese Morandi, 358 - Centro, 
Flórida Paulista - SP, 17830-000; Fone: (18) 3581-9020. 

5. João Ramalho R. Benedito Soares Marcondes nº 300 - João Ramalho / SP - 
19680-017; Fone: (18)3998-1107. 

6. Martinópolis (Prefeitura): Avenida Coronel João Gomes Martins, 525 – 
Centro, Martinópolis - SP, CEP: 19500-000; Fone: (18) 3275-9500. 

7. Nantes (Prefeitura): Rua Siqueira, 150 – Centro, Nantes - SP, CEP: 19645-
000; Fone: (18) 3268-8800. 

8. Pirapozinho: Rua Machado de Assis, 728 – Centro, Pirapozinho – SP, CEP: 19200-
000; Fone: (18) 3909-9000 

9. Presidente Bernardes (Prefeitura): Rua Cel. José Soares Marcondes, 330 – 
Centro, Presidente Bernardes - SP, CEP: 19300-000; Fone: (18) 3262-9999. 

10. Presidente Prudente (Prefeitura): Avenida Coronel José Soares 
Marcondes, 1.200, 2º andar – Centro, Presidente Prudente - SP, CEP: 
19010-081; Fone: (18) 3902-4436. 

11. Quatá (Prefeitura): Rua General Marcondes Salgado, 332 – Centro, Quatá 
- SP, CEP: 19780-009; Fone: (18) 3366-9503. 

12. Rancharia (Prefeitura): Rua Marcílio Dias, 719 – Centro, Rancharia - SP, 
CEP: 19600-000; Fone: (18) 3265-9200. 

13. Rosana (Prefeitura): Avenida José Laurindo, 1540 – Centro, Rosana – SP, 
CEP: 19273-000; Fone: (18) 3288-8215. 

14. Santo Anastácio (Prefeitura): Rua Barão do Rio Branco, 220 – Centro, 
Santo Anastácio - SP, CEP: 19360-000; Fone: (18) 3263-9422. 

15. Santo Expedito (Prefeitura): Avenida Barão do Rio Branco, 470 – Centro, 
Santo Expedito - SP, CEP: 19190-000; Fone: (18) 3267-1121. 
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16. Taciba (Prefeitura): R. Manoel Xavier, 210 – Centro, Taciba - SP, CEP: 
19590-000; Fone: (18) 3997-9070. 

17. Teodoro Sampaio: Praça Antônio Evangelista da Silva, 1544 – Centro, 
Teodoro Sampaio – SP, CEP: 19280-000; Fone: (18) 3282-1224. 

2.4. Ocorrerá por conta da Detentora todas as despesas pertinentes, tais como 
transporte, embalagens, descarga, seguro, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários. 

2.5. As entregas deverão ocorrer no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias corridos 
contados da transmissão do pedido para a Detentora. 

2.5.1. Eventuais pedidos de prorrogação de prazo de entrega serão analisados e 
decididos pela Administração Municipal. 

2.6. Constatada irregularidade na entrega de produto, a Detentora se obriga em trocá-
lo imediatamente, sob pena de sujeitar-se a aplicação das multas ou rescisão do Registro de 
Preços, nos termos legais. 

2.7. A unidade recebedora da mercadoria rejeitará no todo ou em parte, o produto 
que estiver em desacordo com o Edital. Se o produto não corresponder às exigências 
mencionadas, será recusado/devolvido, ficando a Detentora obrigada a substituí-lo no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis independentemente da aplicação das penalidades cabíveis. 

2.8. O Ente Participante é responsável pelos pedidos e controle de suas cotas dos 
quantitativos referentes a cada item registrado, sendo que eventuais acréscimos legais de 
quantitativos deverão ser estabelecidos e firmados entre o Ente Participante a empresa 
Detentora da Ata por meio de instrumento hábil.  

2.9. Poderá ser realizado remanejamento de quantitativo entre a cota de um ente 
participante e outro, com a autorização de ambos. 

III - VIGÊNCIA DA ATA E SOLICITAÇÕES AO ÓRGÃO GERENCIADOR (CIOP) 

3.1. O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, prorrogável 
pelo mesmo período, renovando-se os quantitativos, nos termos do art. 84 da lei 14.133/2021, 
contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preço, podendo haver reajuste pelo 
índice IPCA. 

3.1.1. O prazo de vigência desta ata será de xx/xx/xx até xx/xx/xx. 

3.2. A existência de preço registrado não obriga as Administrações Municipais a 
firmarem a contratação que dele poderá advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 

3.3 Durante a vigência da Ata o preço registrado será fixo e irreajustável, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações: 

a) Quando, e se houver, após criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os preços, conforme dispõe o artigo nº 134 da Lei nº 14.133/2021; 

b) Para o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do “contrato” 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
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imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 
contrato/ata tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 
risco estabelecida no contrato/ata, conforme dispõe a alínea “d” do inciso II do artigo 24 da Lei 
nº 14.133/2021. 

3.3. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços o Ente não será 
obrigado a firmar as contratações que dela poderá advir, facultando-se a realização de 
licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

3.4. Eventuais solicitações de do item 3.3 deverão ser formalizadas e protocolizadas no 
CIOP, Órgão Gerenciador, CIOP, seja pelo endereço físico da sede ou por correio eletrônico: 
licitacaocompra@ciop.sp.gov.br. 

3.4.1. As decisões sobre pedidos do item anterior serão disponibilizadas no sítio 
eletrônico do CIOP, inseridos dentro do arquivo que se refere à presente licitação, no 
caminho: publicações e em seguida: licitações. Serão publicados seus extratos também no 
Diário Oficial Eletrônico do CIOP, em seu sítio eletrônico www.ciop.sp.gov.br, obtendo 
eficácia após esta publicação. 

3.4.2. As decisões também poderão ser enviadas por correio eletrônico da Detentora no 
intuito de viabilizar o conhecimento, no entanto não exclui a eficácia da publicação. 

IV - PAGAMENTO 

4.1. O pagamento relativo à cada parcela será efetuado no prazo de até 30 (trinta) 
dias pelos Ente contratante, contados do termo de recebimento do recebimento definitivo 
do produto. 

4.1.1. A detentora da Ata deverá realizar seu cadastro de fornecedor junto ao Ente 
Municipal participante. 

4.2. O documento fiscal que apresentar incorreções será devolvido à Detentora e seu 
vencimento ocorrerá no mesmo prazo contido do item acima, contado da data de 
apresentação correta do documento fiscal. 

4.3. O pagamento será efetuado: 

a) - mediante crédito aberto em conta corrente em nome da detentora da ata, que 
deverá indicar o número de sua conta corrente e agência correspondente; 

b) - através de boleto bancário, devendo nesse caso a nota estar acompanhada do 
boleto bancário, não sendo admitida cobrança pela emissão do boleto. 

4.4. O pagamento dos insumos adquiridos é de total responsabilidade dos entes 
participantes, não existindo qualquer reponsabilidade do CIOP. 

4.5. Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção 
monetária pelo índice IPCA, bem como juros moratórios, à razão de 0,5 % (meio por cento) 
ao mês, calculados “pro rata tempore” em relação ao atraso verificado. 

V - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

5.1. Contratar com o Ente, nas condições previstas no Edital do Pregão referenciado, e 
o preço registrado nesta Ata, os produtos objeto deste ajuste. 
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5.2. Respeitar as posturas, regulamentos e condições impostas em lei Municipal, Estadual 
e Federal, que incidirem sobre o objeto do presente certame. 

5.3. Manter, durante toda vigência deste Registro de Preços, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela 
licitação. 

5.4. Não subcontratar, transferir ou ceder as obrigações decorrentes do presente 
Registro de Preços, salvo motivo justificado e autorização expressa do Ente. 

5.5. Entregar o produto, com as especificações e qualidade compatíveis com a 
proposta, no prazo máximo de 25 (vinte e cinco) dias corridos, a contar do recebimento do 
pedido da parcela, acompanhado da Nota de Empenho prévio, sendo que eventuais 
pedidos de prorrogação deverão ser justificados e apresentados dentro do prazo de 
vencimento, para serem submetidos à apreciação do Ente Participante.  

5.6. Ao participar da licitação, o licitante teve conhecimento dos entes participantes e 
sua localização, conforme item 2.3 da Ata, devendo manter o mesmo preço unitário 
proposta para todos os futuros contratantes.  

VI - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (MUNICÍPIO PARTICIPANTE) 

6.1. Fiscalizar o prazo de entrega e recebimento do produto; 

6.2. Notificar a empresa em caso de atraso, tomando as providências cabíveis no caso 
de eventual desabastecimento de seu município; 

6.3. Analisar e julgar por meio de seu gestor solicitações de prorrogações de prazo de 
entrega. 

6.4. Comunicar a Detentora, imediatamente, por escrito preferencialmente, quando 
constatada qualquer irregularidade inerente ao objeto, prestando a essa todos os 
esclarecimentos necessários e oportunos pertinentes ao constatado. 

6.6. Manter no prazo, todos os compromissos financeiros assumidos com a Detentora. 

VII – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes desta Ata de registro de Preços correrão por conta da 
dotação orçamentária – categoria Econômica: 3.3.90.30.00.00.00 - Fonte: 1 (recurso próprio - 
Fonte 2 (estadual) – Fonte 5 (federal). 

VIII – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

8.1. Serão aplicadas as sanções administrativas, com o devido processo legal, 
conforme previsão no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. No caso de eventuais atrasos nas entregas, o Município deverá comunicar o fato 
ao Órgão Gerenciador, a quem caberá notificar, por e-mail, a empresa inadimplente, 
estipulando novo prazo para apresentar o material em pendência, sob pena de abertura 
de procedimento de sanção administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

8.3. A penalidade de multa será aplicada à Detentora da Ata que der causa à 
inexecução parcial ou total da(s) contratação(ões), nas seguintes proporções: 

a) moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
30 (trinta) dias de atraso; 
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b) moratória de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 
de 45 (quarenta e cinco) dias de atraso; 

c) A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total 
da obrigação assumida, sujeitando-se, a Detentora, à multa de 25% (vinte e cinco por 
cento) sobre o valor não adimplido, autorizando, se entender necessários, a 
Administração a promover a extinção do contrato/empenho por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 
14.133/2021. 
8.4. O adjudicatário que convocado, recusar-se injustificadamente em assinar a Ata 

de  Registro de Preços, no prazo marcado de até 4(quatro) dias úteis, incorrerá em multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor da ata, sendo essa multa, excepcionalmente, aplicada pelo 
Órgão Gerenciador (CIOP). 

8.5. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

8.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

8.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado ou à detentora da 
ata de registro, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida   administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar poderão ser aplicadas 
cumulativamente com as de multa. 

8.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

8.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
IX - DIPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o 
Edital do Pregão Eletrônico nº 23/2026 com seus Anexos e a proposta da Detentora. 
9.2. Fica eleito o Foro de Presidente Prudente/SP, para dirimir quaisquer questões 

decorrentes da utilização da presente Ata. 

9.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 14.133/2021. 

9.4. Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, 
lida e achada conforme, vai assinada pelas partes. 

Presidente Prudente, xxxxxxxxxx 

Mário Henrique Machado 
Diretor Executivo - CIOP 

Xxxxxxxx 
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Representante 
 
Testemunhas: 
 
 

1) __________________________________________ 
XxxxxxxX 

CPF: 

2) __________________________________________ 
XxxxxxxX 

CPF:  
 


